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APRESENTAÇÃO DA 2ª EDIÇÃO 

A SEPS, tendo em vista a validade do enfoque abordado neste do­
cumento - "0 que é o ensino de 2º Grau - um depoimento e elemen­
tos para reflexão", sente-se motivado à sua republicação, objetivando 
ampliar a divulgação de sua política de esclarecimento da filosofia da 
reforma educacional de 71. 

Em função dela, os educadores assumem um compromisso com o 
Homem brasileiro, tanto no aspecto de sua formação pessoal, quanto na 
sua ação dinâmica dentro do grupo que participa, de tal modo que seu 
desempenho beneficie o processo de desenvolvimento nacional. 

Nossa Secretaria não está alheia às dificuldades enfrentadas no dia 
a dia do magistério, no desempenho desta missão, que lhe é cobrada 
com rigor. Tampouco, desconhece o valor da escola, como a via exce­
lência para se atingir os reais objetivos da Educação. E é, exatamente, 
por saber o que tem sido feito e o que está por fazer neste campo de 
ação, que oferece, mais uma vez, a leitura deste documento como 
subsídio aos técnicos e educadores na luta que enfrentam para a supera­
ção de obstáculos. 

Profª Zilma Gomes Parente de Barros 
SECRETARIA DE ENSINO DE 1º E 2ºGRAUS 



PREFACIO 

"Raramente pensamos no que temos, mas sempre 
no que nos falta" 

Schopenhauer 

Uma das características do ser humano é a insatisfação. Busca sem­
pre mais do que possui, preocupa-se sempre com o que se convencionou 
chamar de utopia; organiza-se, a cada dia, com objetivo de superar obs­
táculos e, ao mesmo tempo, tendo-os superado, obseda-se em colocar 
novos desafios à sua frente os quais o estimulam em sua criatividade 
e em seu desejo de alcançar um ideal, muitas vezes chamado de felici­
dade e que, segundo o poeta Vicente de Carvalho, 

"... está, sempre, apenas, onde a pomos 
e nunca a pomos onde nós estamos". 

É este desejo de superação de si mesmo, de domínio da natureza 
e dos seus agentes, é esta insatisfação com o obtido, que tem levado 
a humanidade ao progresso. Mas é, também, este desejo e esta insatisfa­
ção que têm concorrido para confinar perigosamente o homem de nos­
sos dias em atitudes de egoísmo e de despreparo para a vida comuni­
tária que ele precisa e deve buscar. 

0 homem de nosso tempo necessita, mais que em qualquer outra 
época, do concurso daqueles que o rodeiam. Deve ser estimulado a sen­
tir a responsabilidade de seus atos não apenas no contexto de suas pró­
prias satisfações pessoais, mas no que o integra a uma comunidade que 
dia-a-dia se estende e torna os diversos países e povos no que já se con­
vencionou denominar de "aldeia global". 

A formação deste homem, que vislumbrará sempre, no correr de 
sua existência, novos horizontes e conviverá com novos problemas, no­
vos valores, novos padrões de comportamento, novas necessidades indi-



viduais e grupais, não pode ser estática, mas tem que ser dinâmica e ca­
da vez mais empenhada em fazer com que o homem saiba como achar 
sua própria maneira de conduzir seu destino, em perfeita consonância 
com seus mais lídimos interesses e aspirações, como pessoa e cidadão. 

Esta formação é um processo longo de avanços e até retrocessos, 
de buscas de caminhos (nos quais alguns se sentirão sós, como quem cla­
ma em desertos), de ensaios e erros, mas, sobretudo, de esperanças num 
porvir melhor, onde o homem tenha consciência de suas forças e de suas 
debilidades e saiba utilizá-las na plena consecução de objetivos que pro­
piciem o bem comum. 

Este processo, que às vezes parece tão distante de se concretizar, 
tem-se constituído em sonho acalentado durante longo tempo e por 
muitas gerações de educadores. 

Na história da educação brasileira, em que pesem as influências ex­
ternas a que fomos expostos, encontrar-se-ão vivos exemplos de educa­
dores que, inconformados com aquilo que se possuía, buscaram, com 
avidez, o que faltava para que o homem brasileiro tivesse uma formação 
adequada aos ideais que expressavam as aspirações e necessidades do 
nosso povo. 

Um dos grandes passos a destacar nessa luta, foi a promulgação da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Nela nos deparamos 
com os fins da educação nacional que asseguram ao homem brasileiro 
uma formação dentro de princípios que darão ao processo a que se 
submeterá, as bases indispensáveis para que tenhamos uma nação perfei­
tamente cônscia de seus direitos e integralmente imbuída de seus deve­
res. 

Eis, na íntegra, o que prescreve a Lei citada: 

"Ar t . 1º — A educação nacional, inspirada nos princípios de liber­
dade e nos ideais de solidariedade humana, tem por f im: 

a) a compreensão dos direitos e deveres da pessoa humana, do 
cidadão, do Estado, da família e dos demais grupos que compõem a 
comunidade; 



b) o respeito à dignidade e às liberdades fundamentais do homem; 

c) o fortalecimento da unidade nacional e da solidariedade inter­
nacional; 

d) o desenvolvimento integral da personalidade humana e a sua 
participação na obra do bem comum; 

e) o preparo do indivíduo e da sociedade para o domínio dos re­
cursos científicos e tecnológicos que lhes permitam utilizar as possibi­
lidades e vencer as dificuldades do meio; 

f) a preservação e expansão do patrimônio cultural; 

g) a condenação a qualquer tratamento desigual por motivo de 
convicção filosófica, política ou religiosa, bem como a quaisquer pre­
conceitos de classe ou raça". (1) 

Estes fins da educação nacional foram expressos em objetivos geral 
e específico para o ensino do 2ºgrau brasileiro, quais sejam: 

— geral: "proporcionar ao educando a formação necessária ao de­
senvolvimento de suas potencialidades como elemento de auto-realiza­
ção, qualificação para o trabalho e preparo para o exercício consciente 
da cidadania"; (2) 

— específico: "o ensino de 2º grau destina-se à formação integral 
do adolescente" (3) 

Diante de tais exigências com a formação do homem brasileiro, 
o Departamento de Ensino Médio não poderia se eximir de sua respon­
sabilidade. Procurou assumi-la em toda a sua extensão e traduzir seu es-

(1) - Lei 4.024/61 

(2) - Lei 5.692/71 - Art. 1º 

(3) - Lei 5.692/71 - Art. 21 



forco em atos que consubstanciam a sua preocupação, não apenas com 
os trabalhos que se desenvolveriam no decorrer de uma administração, 
mas, também, com aqueles que se desenrolariam a partir de cada ava­
liação e conseqüente realimentação dos planos traçados. 

"0 que é o ensino de 2º grau — um depoimento; elementos para 
reflexão" é um documento no qual o DEM demonstra, de maneira sim­
ples, mas objetiva, a sua preocupação com as tarefas que se lhe imbuía 
desenvolver. Nele procuramos discutir as razões que levaram os respon­
sáveis pela política educacional brasileira a optarem por um novo ensi­
no. que se denominou 2º grau, o qual trouxe, em seu objetivo, um pro 
fundo comprometimento com o homem brasileiro, tanto no que respei­
ta aos aspectos de sua formação, quanto à sua contribuição para o de­
senvolvimento do País. 

0 depoimento, que faz parte deste trabalho, narra aquilo que o 
Departamento de Ensino Médio fez para a implantação do ensino de 
2º grau. Deseja-se, nesta sucinta prestação de contas, demonstrar que 
qualquer ação desencadeada pelo Ministério da Educação e Cultura, ou 
pelas Secretarias de Educação, só produzirá efeitos reais e duradouros se 
atingir a escola, verdadeiro núcleo do chamado humanismo moderno. 

Os elementos para reflexão têm como ponto básico as indagações 
colhidas pelo DEM, em diversas oportunidades, e feitas por aqueles que 
estão à margem do trabalho de implantação do novo ensino e se com­
portam como meros expectadores, ou pelos que, embora participando do 
mesmo, descrêem da possibilidade de se levar a nau a Dom porto pela 
rota escolhida. Nós as consideramos úteis para que, a partir delas, se 
possam desencadear ações que, confirmando, corrigindo ou realimen-
tando as decisões já tomadas, possam apontar o genuíno caminho brasi­
leiro para resolver os problemas educacionais de nosso povo, de modo a 
se obter um produto que atenda às nossas grandes aspirações de liber­
dade, solidariedade humana, paz e justiça. 

Este documento é, portanto, um esforço de pensar no que temos. 
As lutas iniciadas precisam prosseguir com maior denodo, porque as 
mudanças enfrentadas no quotidiano, em função das exigências da ciên­
cia e da tecnologia, as tornarão mais renhidas. 



Pensamos, também, no que nos falta porque desejamos que a insa­
tisfação com aquilo que já está em nossas mãos, nos encha de entusias­
mo para buscar novos desafios que estimularão a criatividade e o dese­
jo de superação dos obstáculos, o que redundará em progresso da edu­
cação, a qual prosseguirá na busca de seu grande objetivo: formação in­
tegral do adolescente. 

Brasília, dezembro de 1978 

Os autores 



I CAPITULO - 2ºGRAU - UM NOVO ENSINO 
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• O Novo Ensino e seu Objetivo 
• Conclusão. 



2º grau - UM NOVO ENSINO 

INTRODUÇÃO 

Desde os primeiros documentos elaborados pelo Departamento de 
Ensino Médio sobre o ensino de 2º grau, proposto pela Lei nº 5.692/71, 
tem-se envidado esforços no sentido de caracterizá-lo como um no­
vo ensino. A reforma, introduzida no antigo ensino médio, não se res­
tringiu à mudança do nome ou a simples formalidades estruturais. Tem-
se procurado demonstrar que o 2º grau possui características próprias, 
absolutamente inéditas, não sendo uma simples continuidade do 1º 
grau e muito menos mero fornecedor de clientela para o terceiro. 

Analisado do ponto de vista dos objetivos, observa-se que ele pos­
sui significado especial e se propõe a desenvolver uma tarefa muito mais 
complexa que aquela que competia ao antigo ensino médio (científico, 
clássico, normal, agrícola, industrial e comercial). 

Educar integralmente o adolescente é mais que lhe proporcionar 
conhecimentos acadêmicos, É partir para uma visão nova da educação, 
em que há uma perfeita integração dos ideais políticos com os da edu­
cação, uma síntese dos ideais econômicos com os sociais, uma responsa­
bilidade especial em relação à formação profissional: é convertê-la em 
instrumento de formação humana e social. 

Pensar-se em humanismo que desfigura o homem, alijando-o de 
um preparo que o capacite a se tornar um agente de mudanças, onde 
a formação profissional desempenha um papel relevante, é negar um dos 
mais elementares princípios do próprio humanismo. A concepção do 
humanismo de nossos dias desenha o perfil do homem profissional, 
pessoa e cidadão, capaz não só de se adaptar às mudanças, mas de in­
fluir sobre elas, criando e melhorando as condições de vida humana. 



Um fato a considerar sobre essa mudança, no enfoque da ação 
educativa, pode ser encontrado num estudo sobre as recomendações 
oriundas da OIT1 e da UNESCO2 no correr dos tempos. 

Enquanto a OIT vislumbrava a formação profissional como um 
fim em si mesma, a UNESCO se encastelava numa definição de edu­
cação como um processo que tinha, também, a si mesmo como finali­
dade. 

Com o correr dos anos e com o acelerado desenvolvimento tecno­
lógico do mundo moderno, ambos os conceitos começaram a ser re­
vistos; ambas as organizações começaram a se preocupar com fatores 
novos que interferiram nas tarefas que se lhes incumbia desenvolver. Re­
conheceram que não podia haver desenvolvimento de recursos humanos 
sem que houvesse um respaldo da educação, de forma que o indivíduo 
se tornasse capaz de desempenhar um papel específico no mundo do 
trabalho e, ao mesmo tempo, fosse portador de condições de adapta­
ções e readaptações dentro de um contexto de rápidas transformações, 
produzidas pelas adiantadas aplicações tecnológicas. 

Concluíram que era necessário que o indivíduo possuísse uma base 
sólida de conhecimentos científicos e tecnológicos, continuamente ajus­
tados por meio de uma educação chamada permanente. 

Neste ponto, já as duas tendências se unem. A educação é o meio 
pelo qual se pode obter recursos humanos adequados ao desenvolvimen­
to. A formação profissional, antes dissociada da educação, passa a fazer 
parte da mesma. Elimina-se a dicotomia educação — formação profissio­
nal e unem-se os princípios doutrinários num objetivo: fazer do homem 
um agente de mudanças. 

(1) OIT — Organização Internacional para o Trabalho. 

(2) UNESCO - Organização Educativa Científica e Cultural das Nações Unidas. 



Este capítulo, ao analisar o ensino de 2º grau como um novo en­
sino, o faz à luz dessas concepções modernas sobre humanismo, as quais 
retratam não apenas as preocupações de uma sociedade, cujas necessi­
dades de desenvolvimento tecnológico são mais acentuadas a cada dia, 
mas, também, de uma sociedade consciente de sua responsabilidade para 
com o homem 'de hoje, sua vivência e convivência, seus labores e espe­
ranças, suas expressões mais singelas e mais complexas, traduzidas em 
emoções e em sentimentos de amor, respeito, lealdade, fraternidade etc. 
e em atitudes que o transformam em propulsor do verdadeiro desen­
volvimento centrado no homem. 

O NOVO ENSINO E SEU OBJETIVO 

A preocupação esposada pela UNESCO e OIT está expressa na 
Lei nº 5.692/71, que determina, em seu objetivo geral, que o ensino 
de 1 ºe 2º graus deve "proporcionar ao educando a formação necessá­
ria ao desenvolvimento de suas potencialidades, como elemento de au­
to-realização, qualificação para o trabalho e preparo para o exercício 
consciente da cidadania". 

Especificamente, para o 2º grau, a Lei determina como objetivo 
"a formação integral do adolescente". 

Este objetivo específico pode ser traduzido, de maneira mais am­
pla, da seguinte forma: o 2º grau destina-se a proporcionar ao adoles­
cente a formação necessária ao desenvolvimento de suas potencialida­
des, como elemento de auto-realização, qualificação para o trabalho e 
preparo para o exercício consciente da cidadania. 

Sobressaem, nesta definição, alguns termos, tais como: desenvol­
vimento e potencialidades. 

Merece destaque o estudo, sobre o assunto, feito pelo eminente 
educador Professor Valnir Chagas, em seu livro "Educação Brasileira: 0 
Ensino de 1º e 2ºgraus" no qual são apresentados aspectos incluídos, a 
seguir, nestas reflexões. 

Segundo o autor, desenvolver significa fazer crescer e potenciali­
dade algo prestes a tornar-se. É portanto, objetivo do 2º grau fazer 



atuar tudo o que, no adolescente, é potencialidade, fazê-lo crescer aper-
feiçoando-se, isto é, desenvolvendo, em todo o seu potencial, aquilo 
que é desejável, segundo uma escala de valores que se pretenda cultivar 
e, ao mesmo tempo, inibindo todo o desabrochar de atitudes que não 
conduzam ao aperfeiçoamento desejado. 

Este desenvolvimento de potencialidades, tomado "como elemen­
to de auto-realização, qualificação para o trabalho e exercício conscien­
te da cidadania" compreende uma tríplice dimensão que consigna a 
preocupação com aquilo que, no educando, é individual, com o que é, 
nele, concomitantemente individual e social e com o que é propriamen­
te social. 

Na busca da auto-realização (dimensão individual), deve haver uma 
constante preocupação com a formação da personalidade do adolescen­
te, definindo direções e dando significado às suas potencialidades, culti­
vadas tantas quantas sejam possíveis e necessárias à configuração de um 
conjunto pessoal harmonioso. Esta personalidade, definida por SHEL-
DON como a "organização dinâmica dos aspectos cognitivos, afetivos, 
psicológicos, conativos, fisiológicos e morfológicos do indivíduo", é 
formada no cultivo de atitudes positivas e pessoais de pensar, sentir e 
agir. 

A qualificação para o trabalho também sobressai dos objetivos da 
Lei. Esta é a segunda dimensão: a individual-social; constitui parte im­
portante para o desenvolvimento do adolescente, por ser ela indisso­
ciável da educação geral, conforme já se discutiu anteriormente, É por 
meio da prática que a teoria é fixada; é a formação especial, pretendida 
na qualificação para o trabalho, que dá sentido à educação geral. A qua­
lificação para o trabalho enriquece a personalidade do adolescente, co­
mo um instrumento que lhe proporciona não só libertação como afir­
mação. Nesse sentido, é vista ainda numa dimensão individual. Entre­
tanto, quando esta qualificação proporciona o acesso do educando ao 
processo produtivo do País, num trabalho que corresponde às suas ap­
tidões e aspirações profissionais, ela assume o segundo aspecto da di­
mensão — o social. 

A educação, sob o enfoque da qualificação para o trabalho, visa 
a promover o desenvolvimento do indivíduo, seu espírito criativo, seu 
dinamismo e sua iniciativa, com a finalidade de assegurar um avanço so­
cial, cultural e econômico que contribua para seu próprio bem-estar e 



para o alcance dos objetivos de desenvolvimento do País. É pois, esta a 
dimensão individual e social contida no objetivo do ensino de 2º grau. 

0 terceiro aspecto, que se deve ressaltar no texto, é o preparo para 
o exercício consciente da cidadania, a dimensão propriamente social 
contida no objetivo do 2º grau. 

Este preparo para uma cidadania consciente pressupõe dar-se à 
educação um endereço cívico, que abrange o senso de cooperação co­
mo base para uma ação comum voltada para o bem-estar público; a ca­
pacitação para que o indivíduo participe de forma responsável na vida 
de relação cidadão/cidadão, cidadão/Estado e Estado/Estado; e o desen­
volvimento de atributos de consciência cívica esclarecida, senso de jus­
tiça e eqüidade, tolerância e consciência moral — expressão de valores 
espirituais. 

Dois elementos devem ser destacados nessa preparação para o exer­
cício consciente da cidadania: o espírito crítico e o sentimento nacio­
nal. 0 primeiro deve ser encarado como elemento reflexivo e o segundo 
como elemento afetivo. 

O elemento reflexivo, espírito crítico, está implícito no qualifica­
tivo "consciente" atribuído ao exercício da cidadania. Pressupõe a ca­
pacidade de discriminação "entre o verdadeiro, o aparente a o falso, 
tanto no campo dos valores como no das idéias".3 

O elemento afetivo, sentimento nacional, integra dados de cultura: 
língua, tradição, costumes, crenças, aspirações, maneiras de ser etc. 
É ele que responde, em grande parte, pelo milagre da unidade nacional. 

Os dois elementos se encontram na atitude de "patriotismo" re­
fletida e construtiva, eqüidistante do ufanismo e do derrotismo. 

Os destaques feitos em função do objetivo do ensino de 2º grau, 
formulado de maneira mais ampla, conduzem a observar que a auto-rea­
lização "f lu i da idéia de educação como desenvolvimento de potenciali­
dades, tal como a formação para o trabalho e o preparo para o exercício 
consciente da cidadania emergem da própria idéia de auto-realização".4 

(3) - CHAGAS, Valnir - O Ensino de 1º e 2º Graus - Antes; Agora; e Depois? - Edi­
ção Saraiva - S. Paulo 1978. 

(4) - Idem. Op. cit. 



Em face do exposto, tem-se absoluta firmeza em declarar que o 
ensino de 2º grau, no que concerne ao seu objetivo, é um novo ensino 
que se coaduna com as mais avançadas doutrinas sobre educação no 
mundo hodierno. Visa, esse ensino, a desenvolver o homem, fazendo-o 
um agente de mudanças, sem descurar dos fatores que o tornarão auto-
realizado. 

CONCLUSÃO 

Nestas reflexões sobre o ensino de 2º grau, procurou-se não apenas 
situá-lo no contexto geral das mudanças enfrentadas pela sociedade 
moderna e suas necessidades de respostas mediatas e imediatas, mas, 
principalmente, demonstrar que é um novo ensino, cujas intenções im­
plícitas e explícitas vêm de encontro aos mais lídimos anseios de for­
mação de uma juventude sadia e operosa. 

Este novo ensino, cujos objetivos buscam a consecução dos fins da 
educação brasileira, expressos na Lei 4.024/61, está profundamente 
comprometido com o homem brasileiro, tanto no que respeita aos as­
pectos de sua formação, quanto à sua contribuição, auto-realizando-se 
para o desenvolvimento sócio-econômico do País, dentro de uma pers­
pectiva de cidadão responsável por seu próprio destino e pelos caminhos 
que, com ações coerentes, abrirá para a geração que o substituirá. 
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A BUSCA DE UMA ESTRATÉGIA PARA IMPLANTAÇÃO DO 
ENSINO DE 2º grau 

INTRODUÇÃO 

Esboçada a característica inovadora na educação brasileira para o 
2º grau, no conteúdo do seu objetivo, fêz-se mister buscar estratégia 
inovadora para se alcançar o alvo pretendido, que teria em vista, basica­
mente, transformar em práxis a nova proposta. 

0 esforço de realizar esta transformação se traduziu em comporta­
mentos diferentes nos vários componentes do sistema educacional, 
abrangendo os órgãos normativos, que teriam de oferecer, aos executi­
vos, as regras necessárias à dinâmica da ação, os quais, por sua vez, se 
encarregariam de traçar a política de desenvolvimento de ensino nas di­
versas esferas administrativas (nacional, unidade federada, estabeleci­
mento de ensino). Os executivos, pois, teriam de escolher e decidir, 
com respeito às alternativas oferecidas, a forma em que a ação educativa 
se organizaria de maneira a alcançar um desempenho satisfatório, em 
função das determinações legais. 

Uma maneira de traçar estratégia para agir, seria a de partir do le­
vantamento de dificuldades, percebidas no confronto da proposição 
legal e da realidade educacional, advindas do caráter inovador da Lei. 
Esta foi a opção do DEM/MEC1, que concentrou sua atuação, tendo 
por base as dificuldades de implantação do novo ensino de 2º grau, em 
preparar uma infra-estrutura que possibilitasse obter um ensino de qua­
lidade crescente, quaisquer que fossem as linhas políticas de implanta­
ção da Lei. 

(1) — DEM/MEC — Departamento de Ensino Médio/Ministério da Educação e Cultura. 



Foram, naquele momento, levantadas as seguintes questões: 

No que concerne ao ensino de 2º grau, quais as dificuldades 
na implantação da Lei nº 5.692/71º 

Que condições se faziam necessárias a esta implantação? 

O DEM/MEC procurou respostas de duas maneiras diferentes. A 
primeira, intradepartamental, em estudos realizados pelos seus técnicos; 
a segunda, no trabalho de assistência técnica aos sistemas de ensino e 
em seminários, promovidos pelo DEM, nos quais se ouviu Diretores de 
Departamentos de 2º grau das Secretarias de Educação das Unidades 
Federadas e de escolas particulares, Secretaria de Planejamento da Pre­
sidência da República, Ministérios do Trabalho, da Agricultura, da In­
dústria e Comércio, das Minas e Energia, da Marinha, da Saúde, do In­
terior, dos Transportes e das Comunicações; SENAI2 e SENAC3; 
empresas brasileiras como a Petrobrás S.A., a Volkswagen do Brasil 
S.A., Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos etc. 

DIFICULDADES NA IMPLANTAÇÃO DO ENSINO DE2ºGRAU 

Os estudos, intra DEM, permitiram configurar uma situação na 
qual os problemas, isto é, as grandes dificuldades, puderam ser agrupa­
dos em cinco áreas: filosófica, pedagógica, de recursos humanos, de 
organização física e de recursos financeiros, que serão apresentadas a se­
guir. 

(2) — SENAI — Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial. 
<3) — SENAC — Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial. 



Área filosófica 

Nas dificuldades de ordem filosófica, situam-se as inerentes à con­
cepção do ensino de 2º grau e sua aceitação por parte dos alunos, pais, 
professores e comunidade em geral. 

Como ficou demonstrado no capítulo anterior, o ensino, que se 
implantava, caracterizava-se por uma visão nova da educação, fazendo 
interagir ideais políticos e educacionais, econômicos e sociais, visando 

a tornar o jovem, egresso desse processo, um agente de mudanças. 

A necessidade de submeter o saber teórico à prova da experimenta­
ção vem, durante todo o desenrolar da história humana, sendo motivo 
de discussões exacerbadas entre os defensores da idéia e seus opositores. 

Esta controvérsia chegou até nossos dias e, quando a Lei n° 
5.692/71 preconizou a integração do saber ao fazer e colocou o traba­
lho como parte constituinte da educação, tornou-se patente a necessi­
dade de sensibilizar e conscientizar pais, alunos, educadores e comuni 
dade em geral para a importância de possuir o educando uma cultura 
geral, aliada a um preparo para aplicação útil de seus conhecimentos; 
a importância de uma escola onde a educação geral sirva à formação 
profissional, em decorrência da evolução científico-tecnológica do 
mundo moderno, e, ao mesmo tempo, a formação profissional volte-se 
para a educação geral, já que "o prático fixa e objetiva o teórico e o es­
pecial infunde sentido e direção ao geral".4 

É inconstestável que a aprendizagem se processa, envolvendo os 
componentes cognitivos, afetivos e motores. São igualmente importan­
tes a aquisição de conhecimentos, o desenvolvimento de atitudes e o de­
sempenho habilidoso de uma tarefa. Colocar em prática os conceitos ad­
quiridos é uma maneira de tornar evidente o valor desses conceitos e is­
to se opera quando se faz educação para o trabalho, valorizando-se esse 
aspecto da dimensão humana. 

(4) - CHAGAS, Valnir - Obras citada. 



Se, para os alunos, pais, professores e comunidade em geral, esta 
importância da nova concepção de escola de 2º grau, for evidenciada, 
ou melhor, for demonstrada como uma exigência do novo estilo da so­
ciedade em que vivemos, onde o trabalho se converte em instrumento 
de formação humana e social e, portanto, tem que constituir parte da 
educação, a questão de valor ficará definida. 

Esta escola de 2º grau mostrar-se-á intrinsecamente importante e 
desejável em grau capaz de orientar comportamentos: 

— do aluno que, não só fará opções conscientes no ingresso do cur­
so, mas, principalmente como egresso, assumirá sua posição diante da 
continuidade em direção a nível de ensino mais alto e/ou da terminali­
dade de estudos, que lhe garantam o desempenho de atividades nos 
quadros médios da economia nacional; 

— da sociedade, de reconhecimento, de apreciação e de mereci­
mento, traduzidos no envolvimento desta sociedade no planejamento e 
avaliação da escola de 2º grau, na valorização do seu egresso e na exi­
gência da qualidade do ensino. 

Área pedagógica 

As dificuldades pedagógicas sao, sinonimamente, dificuldades de 
currículo. O fato do novo ensino exigir a integração dos conteúdos cur­
riculares de educação geral e formação especial, com vistas a desenvol­
ver a personalidade do adolescente em todas as suas dimensões, tem um 
significado profundo, que implica em repensar diversos aspectos que po­
dem ser expressos pelos seguintes problemas: 

— como, quando e onde todos os elementos da ação escolar contri­
buem para este desenvolvimento de personalidade; 

— como o planejamento curricular deve agir para buscar a autenti­
cidade nacional, regional e mesmo individual que se projete no ensino; 

— como agir em relação à totalidade das influências sob as quais a 
escola vai colocar o aluno; 



— como o currículo, na sua dimensão quantitativa (focalizado de 
maneira estática, nos seus elementos quantitativos de conteúdos e dura­
ção), deve ser encarado pelos educadores; 

— como se deve agir para oferecer ao aluno condições de reagir 
e, assim, adquirir novos comportamentos ou modificar comportamentos 
anteriores nas esferas cognitiva, afetiva, conativa e fisiomorfológica (isto 
é, o currículo na sua dimensão qualitativa, representada pelos traços 
comportamentais que se desenvolvem com os conhecimentos e as ex­
periências). 

É preciso, principalmente nas situações citadas, não perder de vista 
o real, ou seja, completar e corrigir o currículo, face à realidade com a 
qual se defronta no dia-a-dia. 

Área de recursos humanos 

Onde estarão os recursos humanos responsáveis pela objetivação 
da nova proposta de ensino de 2º grau? 

São eles que deverão dar forma à nova escola: professores e espe­
cialistas (fundamentalmente administradores, supervisores, orientado­
res). 

O currículo a ser desenvolvido deve se refletir nos tipos de profes­
sores. Portanto, há necessidade de professores de educação geral e pro­
fessores de formação especial. E para atender à especificidade do 2º grau, tratando-se da formação especial, necessita-se, como mostra o Pro­
fessor Valnir Chagas, de três tipos diferentes de docentes, consideradas 
as duas grandes alternativas oferecidas, hoje, para o ensino de 2º grau: 

— um professor de habilitação básica, para determinado campo de 
trabalho semelhante a uma área de estudos; 

— um professor de habilitação específica, formado como professor 
de disciplina; 



— um professor de habilitação básica e específica, em que se com­
binam os dois tipos anteriores à maneira do professor da área e disci­
plina. 

As universidades ainda não têm, para oferecer às escolas 
de 2º grau, professores formados para a nova concepção de 
ensino. 

Embora a própria Lei proponha processo de cumulatividade e 
aproveitamento de estudos para a formação de professores, os esque­
mas montados, neste sentido, estão longe de um atendimento global. 

A necessidade do especialista na escola resulta do crescimento da 
mesma e da sua organização como sistema cada vez mais complexo. Ne­
cessita-se do administrador escolar para os aspectos de planejamento, 
gestão e avaliação e controle; do supervisor para, junto ao professor, 
coordenar o processo didático, nos mesmos aspectos de planejamento, 
execução e avaliação e controle; da orientação, para firmar-se direta­
mente no aluno e conduzi-lo à melhor realização do currículo. Enquan­
to a supervisão é pedagógica e refere-se à situação didática imediata, a 
orientação é, sobretudo, psicossocial e "visa à situação mediata, repre­
sentada pelas influências da escola em conjunto, da família e da socie­
dade, que envolvem a situação imediata e poderosamente a condicio­
nam".5 

Prover todas as escolas de 2º grau de especialistas é uma longa ca­
minhada a ser empreendida, mas a existência deles nestas escolas é uma 
transformação que se impõe, embora, para algumas situações, esta exis­
tência represente mais aspiração que possibilidade. Necessário se faz 
coordenar esforços, envolvendo totalmente a universidade na resolu­
ção do problema. 

(5) - Idem. Op. cit. 



Área de organização física 

A característica específica do 2º grau determina que a organiza­
ção física dos estabelecimentos deste nível de ensino seja extremamente 
complexa. Da nova concepção da escola advém, como proposta, um 
estabelecimento aberto para envolver toda a sociedade no seu processo 
e possibilitar, simultaneamente, estudos gerais e estudos diversificados. 
Deve, portanto, ser possuidora de dependências comuns e dependências 
de caráter específico, ambas determinadas pelas atividades que nelas se 
desenvolvem, conforme a natureza do conteúdo e da metodologia ado­
tados. 

Neste ponto reside uma grande dificuldade: o que estava organiza­
do deveria reorganizar-se para mudar (só admitir novas construções es­
colares adequadas, quando não houvesse viabilidade de ampliação, adap­
tação ou aproveitamento de outros recursos existentes na comunidade; 
adquirir equipamentos e instalações para atender às necessidades do cur­
rículo etc). 

Na verdade, o que deverá ser compreendido para encaminhar solu­
ções, é que emerge da Lei uma nova concepção de escola: ela é, princi­
palmente, definição de objetivos, nova dimensão espacial mais ampla, 
sem, necessariamente, se aprisionar em unidades físicas fechadas, desde 
que as exigências de ensino diversificado possibilitem o envolvimento 
de empresas, hospitais, escritórios e outras escolas. 

Operar neste sentido, coordenando construções, aquisição de 
equipamentos, identificação de recursos, relacionamento de agências da 
comunidade e de escolas entre si, é responsabilidade de quem planeja 
e administra redes de ensino. 

OUTRAS DIFICULDADES A SEREM VENCIDAS 

Definição da Escola de 2º grau 

Enquanto se realizavam os estudos acima referidos, outra preocu­
pação tomava vulto e exigia que se dedicasse alguma atenção a ela: as 
escolas que, de acordo com a legislação anterior, já ministravam o 
ensino profissionalizante. 



O Relatório-Brasil, do Programa Nacional da Carta Escolar, regis­
trava, em 1973, que 2.677 estabelecimentos de ensino de 2º grau, já 
ministravam ensino profissionalizante, representando cerca de 49% dos 
existentes (5.470 estabelecimentos). Os demais, em virtude da progressi­
vidade de implantação da Lei, continuavam oferecendo cursos científi­
cos e clássicos, obedecendo à Lei 4.024/61. 

Indagava-se: eram de 2º grau aqueles estabelecimentos que minis­
travam ensino profissionalizante? 

Bastaria que ministrassem ensino profissionalizante para 
serem consideradas escolas de 2º grau, de acordo com a nova 
legislação? 

Era evidente que não. O ensino de 2º grau, proposto pela Lei 
5.692/71, objetiva a formação integral do adolescente e, para a consecu­
ção desse objetivo, fazia-se necessário que a escola se estruturasse de 
forma tal que todas as suas atividades a ele conduzissem. 

Daí terem surgido estudos que demonstram que 

implantar o ensino de 2º grau não é apenas fazer ensino pro­
fissionalizante. 

A Continuidade de Estudos e a Qualidade do Ensino 

Igualmente preocupava o Departamento a existência, propalada 
pela imprensa, de cursos especiais destinados a preparar o jovem para o 
vestibular, com demonstrações estatísticas dos êxitos logrados no in­
gresso nos cursos de nível superior. Era a guerra dos cursinhos onde ca­
da qual procurava mostrar sua alta eficiência pelo número de aprovados 
em vestibulares. 

Indagava-se, ainda, face a este fato, se a função continuidade, ine­
rente ao ensino de 2º grau, poderia ser realmente alcançada ou se se es-



tava desejando algo impossível. Ou melhor, seria necessário que o aluno, 
saído da escola de 2º grau, recebesse novos conhecimentos ou reforças­
se os adquiridos para obter sucesso na continuidade de seus estudos em 
nível superior? 

Se assim fosse, duas coisas poderiam estar acontecendo: ou o ensi­
no ministrado era insuficiente para prosseguimento de estudos ou nega­
va-se, pelo vestibular, a articulação, prevista tanto na Lei nº 5.540/68, 
como na Lei 5.692/71, entre os três graus da educação brasileira. 

CONCLUSÃO 

Face a todas as constatações de dificuldades a serem vencidas e in­
dagações que se faziam sobre o ensino de 2º grau, o DEM imprimiu à 
ação, a ser desenvolvida, a certeza de que esta deveria conter, em si, to­
do o peso que idéias e fatos novos acarretam. Teria que se imbuir da se­
guinte verdade: 

0 subsistema de ensino de segundo grau brasileiro, para 
realizar a escola de 2º grau, precisava assumir uma mudança, 
aceitar de consciência aberta o novo, empenhar-se no com­
promisso de implantar uma outra situação e compreender a 
necessidade de articular o racional e o emocional na busca de 
objetivos novos. 

Evidentemente, uma proposição nova, posta para substituir situa­
ções definidas, exige mudanças, não só nas mentalidades dos que vão 
aceitá-las, mas, também, na sua estrutura, que é interior e global, e que 
deve conter elementos novos que substituirão aqueles da situação ante­
cedente. Novo, segundo o dicionário da Língua Portuguesa, quer dizer: 
"o que se segue a outra coisa da mesma espécie". Mas "segue", comple­
mentam os conceitos antropológicos, após refazer-se no todo (forma, 
função, significado) para fazer-se característico, específico, único. 



As ações do Departamento, portanto, deveriam levar a mudanças 
de mentalidade (dos responsáveis pela sua implantação e implementa­
ção) e de estrutura, de forma a abrir picadas que se transformassem, 
com o correr do tempo e com o trabalho profícuo de outros educadores 
que a nós se juntassem, em estradas amplas e seguras para aqueles que 
nelas virão a transitar. 
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AÇÕES DO DEPARTAMENTO DE ENSINO MÉDIO 

INTRODUÇÃO 

As ações do Departamento de Ensino Médio foram traçadas com 
o objetivo de dirimir as dificuldades levantadas na implantação do ensi­
no de 2ºgrau. 

As dificuldades de ordem filosófica, para serem anuladas, necessi­
tavam de ações conjuntas que extrapolavam o próprio Ministério da 
Educação. Era necessário, para a plena consecução desse objetivo, que 
se formasse um grupo envolvendo órgãos governamentais que atuam no 
campo da educação, da economia e de recursos humanos, empresas, li­
deranças e comunidade em geral. 

Era imprescindível que a escola, núcleo de onde se irradiariam as 
ações que dariam ao ensino de 2º grau o destaque e o valor merecidos, 
estivesse imbuída do seu papel, consciente da sua responsabilidade e 
pronta a desempenhar as suas relevantes funções. 

Uma das facilidades com que contava o Departamento era pos­
suir uma rede federal de ensino que poderia ser usada para demonstrar 
que esse ensino de 2º grau, proposto pela Lei, é possível de ser implan­
tado e que os frutos desse trabalho educativo, junto aos nossos jovens 
adolescentes, é do mais alto valor moral, social e econômico. Pode, por­
tanto, o DEM mostrar, na prática, como se faz uma escola de 2ºgrau, 
altamente valorizada pela comunidade, almejada pelos adolescentes, 
procurada por órgãos absorsores de mão-de-obra como um centro de al­
ta confiabilidade para dele obter os recursos humanos necessários ao seu 
aprimoramento técnico. 

Os aspectos filosóficos não podem ser tratados isoladamente. Cada 
ação do Departamento, da mais simples à mais complexa, trouxe no seu 



bojo a preocupação de fazer cessar os efeitos desse tipo de dificuldade, 
oferecendo condições para que o ensino de 2º grau se firmasse no con­
ceito dos alunos, dos pais, dos professores, dos empresários e da comu­
nidade em geral como uma necessidade para a auto-realização do jovem 
brasileiro e para o desenvolvimento sócio-econômico do País. 

Era, portanto, de extrema necessidade que se iniciasse, 
em bases sólidas, a implantação do ensino de 2º grau, para 
que fossem postas em evidência as ações que anulariam quais­
quer resistências à aceitação do novo ensino. 

As situações descritas anteriormente, em confronto com as obser­
vações da assistência técnica e as conclusões dos seminários realizados, 
possibilitaram ao DEM, numa tentativa de definir posições para opera-
cionalizações, propor diretrizes gerais para implantação do 2º grau, 
abordando os seguintes aspectos: 

— infra-estrutura necessária à solução dos problemas do 2º grau; 

— estudo de áreas prioritárias para implantação do ensino de 2º grau; 

— estudos sobre currículo; 

— estudos sobre a escola de 2º grau; 

— estabelecimento de modelos para escolas de 2º grau. 

INFRA-ESTRUTURA NECESSÁRIA A SOLUÇÃO DOS PROBLEMAS 
D0 2º grau 

A partir da reflexão feita no DEM sobre as dificuldades a enfren­
tar, propôs-se uma teoria de implantação do ensino de 2º grau, como 
sugestão aos sistemas de ensino das U.F., que, posta em discussão no 
VII Encontro de Secretários e Presidentes de Conselhos de Educação 
(Brasília, maio de 1975), possibilitou ao DEM definir o seu papel, nes­
sa implantação, de coordenação e cooperação técnica e financeira. 



No documento citado, que serviu de base para discussões, foram 
levantados alguns pressupostos básicos que deveriam ser levados em 
conta na implantação do ensino de 2º grau, como diretrizes gerais, a 
partir de cinco classes de variáveis consideradas relevantes no processo: 
organizacionais, pedagógicas, recursos humanos, recursos físicos e recur­
sos financeiros. 

Propôs-se uma ação cooperativa do DEM, em todos os 
aspectos abrangidos pelas variáveis citadas, no sentido que 
houvesse uma concentração de esforços D EM/Sistemas de En­
sino das Unidades Federadas, a fim de garantir uma uniformi­
dade de procedimentos e operações que desse ênfase à im­
plantação gradativa do 2º grau. 

Para isso, o Departamento trabalhou junto às Secretarias de Edu­
cação, criando e/ou institucionalizando equipes de: 

— planejamento — responsável pelo planejamento da implantação 
e implementação do ensino de 2º grau; 

— currículo — responsável pelos estudos de propostas curriculares, 
definições de habilitações profissionais, oferecendo subsídios à equipe 
de planejamento; 

— supervisão escolar — responsável pela implementação de pro­
postas curriculares e controle de seus resultados e, ainda, pela orienta­
ção técnica aos supervisores de unidades escolares, visando ao aperfei­
çoamento do trabalho docente; 

— orientação educacional — responsável pela orientação técnica 
aos orientadores educacionais do sistema e pelas atividades de integra­
ção escola-em presa. 

Estas equipes puderam assegurar o fluxo de informações para o 
planejamento global do subsistema de 2º grau brasileiro e, ao mesmo 
tempo, identificando necessidades, planejar a ação dos seus sistemas de 
ensino na área específica do 2º grau, a fim de atender aos reclamos da 
população escolarizável desse nível. 



O primeiro passo foi elaborar um diagnóstico do ensino de 2º grau 
de cada unidade da federação. Nesse diagnóstico, foram detectadas as 
necessidades mais cruciais e traçados objetivos e metas a serem alcança­
dos a curto, médio e longo prazos pelos sistemas de ensino, com a coo­
peração técnica e financeira do Departamento de Ensino Médio do MEC. 

Foi a partir desse diagnóstico que as Secretarias de Educação pu­
deram tomar consciência de suas facilidades e dificuldades na implanta­
ção do ensino de 2º grau e foi , também, a partir dele, que o DEM pôde 
se estruturar de maneira a oferecer sua cooperação, ora diretamente às 
diversas equipes técnicas das Secretarias, ora indiretamente por meio de 
publicações. 

Houve, por parte do Departamento, uma constante preocupação 
com aprimoramento técnico das equipes ligadas ao ensino de 2º grau 
nas Secretarias de Educação. Para tanto, foram preparados diversos do­
cumentos que, divulgados em encontros e visitas de assistência técnica, 
possibilitaram aos sistemas traçarem suas estratégias de atuação na 
reformulação e atualização de seus planos de implantação do ensino de 
2º grau. 

Alinhou-se como uma das primordiais tarefas, dotar os 
sistemas de ensino de infra-estrutura tanto organizacional, 
como pedagógica, de recursos humanos e físicos para o cum­
primento de sua missão. 

Com a criação dessas equipes, procurou-se sanar uma das faltas 
ressentidas, de longa data, no ensino brasileiro. Entretanto, não basta­
ria criá-las: era necessário oferecer-lhes instrumentos para que elas pu­
dessem desenvolver, a contento, as tarefas que se lhes imbuía fazer. 

Para tal, o Departamento agiu, ora utilizando os mecanismos de 
projetos Prioritários do II PSEC1; ora atendendo especificamente às 
necessidades detectadas no acompanhamento das atividades das Secre­
tarias de Educação; ora por meio de visitas, seminários e cursos; ora por 
intermédio de publicações técnicas sobre temas variados que abrangiam, 
principalmente, aspectos organizacionais, pedagógicos e de recursos 
humanos. 

(1) - PSEC - Plano Setorial de Educação e Cultura 



O planejamento educacional, de vida recente no Brasil, necessitava 
de especial atenção. Para suprir suas necessidades, o DEM procurou, por 
meio de seminários e cursos, aperfeiçoar e atualizar as equipes responsá­
veis pelo planejamento em cada sistema de ensino e, também, por meio 
de publicações técnicas, difundir orientação sobre normas e procedi­
mentos adequados ao trabalho a ser feito. 

No documento "Sugestões de Estratégia para implantação do en­
sino de 2º grau", foram abordados, em linhas gerais, os pontos reclama­
dos pelos níveis de administração do ensino, como de primordial im­
portância para organização do processo educativo de 2º grau. Assim, a 
partir da conceituação desse ensino e do estabelecimento de diretrizes 
para sua implantação, é sugerido um modelo de implantação progressiva 
no qual se dá ênfase principalmente aos aspectos abordados a seguir. 

ESTUDOS DE ÁREAS PRIORITÁRIAS PARA IMPLANTAÇÃO DO 
ENSINO D E 2 º g r a u 

É evidente que, para se implantar o 2º grau, necessita-se identificar 
a realidade com a qual se trabalhará. 

A definição dessas áreas prioritárias deve ser feita, não só do pon­
to de vista geográfico, como também da escolha de habilitações adequa­
das à região. Deve-se envolver, nesta tarefa, os diversos órgãos interessa­
dos na oferta de habilitações profissionais. 

Levantamento de necessidades de mão-de-obra 

Essa escolha de oferta de habilitações profissionais implica em aná­
lises contínuas das tendências da economia nacional, das previsões de 
demanda global de mão-de-obra, da realidade nacional e das necessida­
des e aspirações do educando. Trabalho desse tipo não pode ser execu­
tado exclusivamente pelos setores ligados à educação, mas o envolvi­
mento, cada vez maior, de órgãos econômicos, de desenvolvimento re­
gional e dos absorsores de mão-de-obra de nível médio, faz-se necessá­
rio de forma a assegurar uma utilização ótima dos recursos financeiros 
disponíveis e, ao mesmo tempo, propiciar a integração dos sistemas 
econômico-social e educacional. 



Procurou-se colocar em prática tal preceito em várias ocasiões. 

No Seminário Nacional sobre Oferta de Habilitações Profissionais 
no 2º grau, reuniram-se, com o Departamento de Ensino Médio, a Se­
cretaria de Planejamento da Presidência da República, os Ministérios do 
Trabalho, da Agricultura, do Interior, da Saúde, da Indústria e Comér­
cio, das Minas e Energia, da Marinha, órgãos internacionais, como 
PNUD2 e USAI D3 , outros órgãos diversos, como universidades, IPEA/ 
CNRH4 , SENAC5, SENAI8 , CEBRACE7, CENAFOR8, COAGRI9 etc. 
e empresas, tais como Volkswagen do Brasil S/A, Petrobrás S/A etc. 

Nessa ocasião, tentava-se uma definição de prioridades, em âmbito 
nacional, a partir dos Planos Setoriais de cada Ministério e das expecta­
tivas de empresas de grande porte. 

O Seminário sobre Oferta de Habilitações Profissionais de 2º grau 
— Setor Terciário objetivou o levantamento de necessidades e priori­
dades deste setor da economia. Nessa ocasião, teve o Departamento a 
grata satisfação de contar com a participação da Secretaria de Planeja­
mento da Presidência da República, dos Ministérios da Indústria e Co­
mércio, dos Transportes, das Comunicações, da Saúde, empresas como 
Telebrás, Correios e Telégrafos e ainda: o SENAC, PRONTEL10 , ins­
tituições privadas de ensino de 2º grau, USAI D, PNUD, instituições 
de ensino superior etc. 

(2) — PNUD — Programa Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(3) — USAI D — Agência Internacional de Desenvolvimento dos Estados Unidos 
(4) — IPEA/CNRH — Instituto de Planejamento Econômico e Social do Centro Nacional de 

Recursos Humanos. 
(5) — SENAC - Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 
(6) — SENAI — Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 
(7) - CEBRACE — Centro Brasileiro de Construções e Equipamentos Escolares. 
(8) — CENAFOR — Fundação Centro Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal para a 

Formação Profissional. 
(9) — C O A G R I — Coordenação Nacional do Ensino Agropecuário. 

(10) - PRONTEL -Programa Nacional de Teleducação 



Um dos frutos deste seminário foi o trabalho conjunto DEM/Mi­
nistério da Saúde, por meio do qual se pôde não só obter um levanta­
mento de reais necessidades da área de saúde, em âmbito nacional, re­
gional e até de unidade da federação, mas, também, iniciar a implanta­
ção de centros interescolares para a formação de recursos humanos para 
a saúde, em alguns Estados (Amazonas, Ceará e Rio Grande do Norte). 

Ainda, como resultado deste Seminário e dentro da área de saúde, 
foram iniciados estudos, pelo DEM e Ministério da Saúde, no sentido de 
rever habilitações profissionias já aprovadas e propor novas habilitações 
necessárias à área. 

Seguiu-se a este Seminário, outro, na mesma linha, que abrangeu o 
setor primário da economia. Neste, foram discutidas diretrizes gerais 
para a formação profissional, em nível de técnico, de auxiliar-técnico e 
de habilitação básica e como se deve processar o envolvimento de ór­
gãos e empresas do setor na definição de habilitações a serem oferecidas 
e no aproveitamento dos recursos humanos preparados para atuarem na 
agropecuária. A partir dessas diretrizes gerais, cada sistema de ensino, 
participante do conclave, elaborou um plano de desenvolvimento de 
ações que visavam a fortalecer a formação profissional no setor. 

Está ainda programado, com objetivos idênticos aos anteriores e 
para concluir o ciclo, um seminário abordando a formação profissional 
no setor secundário da economia. 

Cooperação com Órgãos de Desenvolvimento Regional 

Estes seminários não se constituíram em única forma de envolvi­
mento de órgãos na definição de prioridades de habilitações profissio­
nias de 2º grau. Buscou-se, junto aos órgãos de desenvolvimento regio­
nal, um conhecimento maior das necessidades de recursos humanos para 
atender aos seus planos de desenvolvimento. 



Destaca-se, nesse panorama, o trabalho realizado em cooperação 
com a SUDAM1 1 . Analisadas as dificuldades com que se defrontavam os 
sistemas de ensino das unidades federadas da região abrangida pelo ór­
gão, passou-se à realização de estudos conjuntos a fim de encontrar al­
ternativas de solução para as memsas. 

Foi realizado um Seminário sobre planejamento de habilitações 
profissionais para a região da SUDAM,onde foram discutidos aspectos 
comuns e aspectos peculiares aos sistemas de ensino. 

Como fruto deste Seminário, as Secretarias de Educação do Ama­
zonas e do Maranhão mostraram-se interessadas em participar de uma 
experiência de implantação de habilitações básicas, sob a supervisão téc­
nica do Departamento de Ensino Médio e com a assistência financeira 
da SUDAM. 

O Centro Educacional de Niterói, da Fundação Brasileira de Edu­
cação, foi contratado para elaborar o projeto de implantação para cada 
Secretaria, treinar pessoal técnico e docente, acompanhar e avaliar o de­
senvolvimento do projeto. 

A experiência foi assaz interessante. Foi proposto, calcado na rea­
limentação da estrutura curricular, um modelo de planejamento da edu­
cação e formação profissional (adaptado do modelo do "Occupational 
Education and Training for Development", da Stanford University-Cali-
fornia, USA — 1968—E. Staley) no qual é dada ênfase ao 2º grau, deter­
minando pontos básicos a serem observados. 

A proposta, colocada em execução, previu uma 1a. série básica, 
com ênfase na educação geral, tendo, também, como objetivo preparar 
o aluno para a opção profissional que será feita na 2a. e na 3a. séries. Na 
2a. série, o aluno adquirirá conhecimentos básicos comuns a um grupo 
de habilitações afins, utilizando disciplinas instrumentais. Os grupos são: 

— Área Tecnológica I — abrangendo as habilitações básicas em ele­
tricidade, eletrônica, mecânica e construção civil; 

(11) — SUDAM ~ Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia. 



— Área Tecnológica 11 — habilitação básica em química; 

— Área Administrativa e Financeira - habilitações básicas em ad­
ministração, crédito e finanças e comércio; 

— Área de Saúde — habilitação básica em saúde; 

— Área Agropecuária — habilitação básica em agropecuária. 

Já na terceira série, o aluno optará por uma das habilitações bási­
cas, terminando o ciclo iniciado com a escolha da família ocupacional 
da 2a. série. 

O projeto foi implantado conforme o proposto, tendo tido o 
acompanhamento do Departamento de Ensino Médio e da SUDAM 
e, na medida em que foram detectados problemas e novas necessidades, 
foi feita uma realimentação no processo, de forma a se garantir a conse­
cução dos objetivos propostos. 

ESTUDOS SOBRE CURRÍCULOS 

Os estudos sobre currículo se revestem de uma importância pri­
mordial quando se trata de implantar um ensino que tem como objetivo 
a formação integral do adolescente. Aceitando-se o conceito de que 
currículo é a soma de experiências vividas pelo aluno sob os auspícios e 
direção da escola, considera-se que se exige dessa escola um esforço to­
tal para levar a cabo sua atribuição, em situações dentro e fora dela. 

Ora, o que se deseja no ensino de 2º grau é que o jovem 
que dele egresse, possua um preparo que o capacite a partici­
par, de um modo genérico, como membro produtivo de nos­
sa cultura. 

Para que se chegasse a montar um currículo com essas caracterís­
ticas, dispôs-se o Departamento a oferecer subsídios às equipes esta­
duais de currículo, por meio de seminários, cursos, visitas de assistên­
cia técnica, elaboração e divulgação de documentos etc. 



Desejava-se, a partir das determinações dos textos legais, elaborar 
teorias sobre currículo e um modelo de planejamento curricular a serem 
oferecidos aos técnicos das Secretarias de Educação, das escolas e aos 
docentes em geral. 

Era necessário, antes de mais nada, que se entendesse o 
valor do currículo como instrumento de ação educativa e 
como o cerne de todo o processo educacional a que se subme­
te o aluno. 

Elaboração e Experimentação de um Modelo de Planejamento Curricular 

O Modelo de Planejamento Curricular, elaborado pelo Departa­
mento e experimentado em escolas das Secretarias de Educação do Rio 
Grande do Norte, Minas Gerais, Distrito Federal e Escola Técnica Fede­
ral do Rio Grande do Norte, foi um dos passos dados no sentido de sis­
tematizar as ações de planejamento, execução e avaliação do currículo 
pleno, obtendo-se, nesse processo, a colaboração estreita de todo o 
corpo docente, técnico e administrativo, do corpo discente, dos pais, da 
comunidade em geral e, em particular, das empresas. 

O modelo foi concebido contendo as etapas de reflexão, de deci­
são, de execução e de avaliação. 

Na etapa de reflexão são feitos estudos sobre elementos informati­
vos, teóricos e fatuais do ensino de 2º grau. Nos elementos teóricos, 
procura-se definir os Fundamentos filosóficos e científicos (biopsico-
lógicos, sociológicos e econômicos) que devem ser observados no plane­
jamento curricular e nos quais o trabalho educativo se baseia. 

Esses fundamentos, postos no contexto da legislação em vigor e 
complementados por levantamentos que forneçam dados sobre a comu­
nidade em que está inserida a escola e seus alunos, transformar-se-ão em 
um documento que traduzirá a filosofia educacional em que se baseará 
o trabalho educativo da escola, identificando e conciliando as necessi­
dades da sociedade e do educando. 



A segunda etapa se refere às decisões a serem tomadas com respei­
to às reflexões feitas, abordando objetivos, conteúdos, metodologias e 
avaliações. 

O currículo realmente se delineia quando são definidos, a partir 
da filosofia educacional adotada, os objetivos a serem perseguidos para 
tornar palpáveis os resultados alcançados com seus alunos. 

Formular objetivos é uma das mais importantes situações com que 
se deparam aqueles que devem tomar decisões. Nessa definição de obje­
tivos serão consideradas as necessidades e os valores da sociedade, do 
ponto de vista econômico-social, e estabelecidas prioridades, a partir da 
comparação entre a situação existente (diagnosticada) e a desejada. 

O segundo passo desta etapa consiste em determinar os conteúdos 
que levarão à consecução dos objetivos propostos, favorecendo a obten­
ção de um programa harmônico, caracterizado pela integração vertical e 
horizontal desses conteúdos. 

O terceiro passo, conseqüência natural dos dois primeiros, se refe­
re às decisões sobre a metodologia a ser adotada no processo ensino-
aprendizagem, de forma a facilitar a consecução dos objetivos propos­
tos. Para selecionar metodologias adequadas ao propósito em vista, de-
ver-se-á organizar os conteúdos do currículo, dar-lhes a seqüência apro­
priada, realizando estudos sobre atividades que reforcem a aprendiza­
gem e sobre a melhor utilização dos recursos físicos e humanos da esco­
la. 

Nestas decisões, não se pode olvidar a necessidade de se sensibili­
zar e conscientizar os elementos envolvidos no planejamento, execução 
e avaliação de currículo para as mudanças a serem introduzidas no tra­
balho docente e discente, nem tão pouco, de se pensar no atendimento 
às diferenças individuais do educando. 

0 quarto e último passo é o que se refere às decisões sobre avalia­
ção. Ela tem como ponto de partida a definição dos objetivos da ativi­
dade a ser avaliada. É um processo contínuo e deve se estruturar de 
forma a que se possa obter , pelo "feedback", as informações necessá-



rias à atualização ao processo, ou seja, testadas as decisões tomadas, se 
possam tomar novas decisões que venham a colaborar no aperfeiçoa­
mento do processo educativo. 

A avaliação, que deve ocorrer de modo contínuo nas diferentes 
etapas da elaboração e execução do currículo, requer treinamento es­
pecial para a tarefa, bem como preparação de instrumentos técnicos 
adequados à coleta, análise e interpretação dos dados que darão respos­
tas quanto à validade do trabalho educativo em função dos objetivos 
propostos. 

Decididos os objetivos, conteúdos, metodologias e processos de 
avaliação, está a escola em condições de iniciar a fase de execução do 
plano que conforme já foi explanado, será paulatinamente acompa­
nhada e avaliada. 

No decorrer da execução, muitas modificações serão, por certo, in­
troduzidas em função das avaliações feitas. Restará, ao final, que se 
avaliem os resultados obtidos, em função do que foi antecipado no pla­
no e daquilo que foi inserido no mesmo, com objetivo de melhorar o 
processo e alcançar o alvo proposto. 

Dessa avaliação final surgirá, por certo, para o próximo período 
escolar, reestudo e nova proposta para o currículo pleno que a escola 
executará. 

Pode-se observar, por esta visão sucinta, que o modelo proposto é 
essencialmente dinâmico. Ele admite avaliações no decorrer do pro­
cesso e ao final do mesmo. Detectadas as falhas, podem ser corrigidas a 
fim de que elas não prejudiquem o desempenho eficaz do trabalho edu­
cativo. 

Supervisão Escolar, Orientação Educacional, Integração Escola-Empresa 
e a Execução do Currículo 

Para subsidiar as ações curriculares, apoiar e valorizar a atuação 
dos profissionais do ensino e estimular a cooperação e a criatividade dos 
mesmos, introduzindo inovações pedagógicas no seu trabalho, é impres­
cindível contar-se, como já foi anteriormente explicitado, com dois 



especialistas da mais alta importância na escola moderna: o supervisor 
escolar e o orientador educacional. 

0 Departamento de Ensino Médio não poderia, sob a hipótese de 
perder muito do seu esforço na tarefa de formar integralmente o ado­
lescente, dispensar estudos que levassem a uma definição do papel a ser 
desempenhado por esses especialistas na escola de 2º grau brasileira. 

Desde o início dos estudos sobre o assunto, o Departa­
mento definiu, como linha de atuação, utilizar o trabalho des­
ses dois especialistas de forma integrada, possibilitando, por 
meio de ações cooperativas, a melhoria da qualidade do ensi­
no. 

No documento "Supervisão Pedagógica e Orientação Educacional 
— Fatores da Melhoria da Qualidade do Ensino'., o DEM lançou as bases 
de sua proposta de integração do trabalho das duas áreas, tendo o currí­
culo como o instrumento sobre o qual deverão trabalhar, visando a atin­
gir os alvos educacionais propostos. 

Em outros documentos tais como: 

— Sistema de Integração Escola-Empresa-Govemo; 

— Relatório do I Círculo de Estudos sobre Orientação Educacio­
nal; 

— Relatório do I Seminário Nacional sobre Supervisão Pedagógica; 

— Orientação Educacional e Currículo; 

— Sugestões para a Disciplina Orientação Ocupacional nas Habili­
tações Básicas, e 

— Sistema Integrado — Supervisão Escolar-Orientação Educacio­
nal, 

ficou clara a concepção do que se espera do trabalho integrado desses 
especialistas no processo educativo e, conseqüentemente, na conse­
cução do objetivo do ensino de 2º grau. 



A supervisão escolar, agindo junto ao docente, promove e mantém 
a unidade de atuação destes, com vistas a obter, pela utilização de meto­
dologias inovadoras, um alto rendimento do processo ensino-aprendiza­
gem. 

As áreas de ação do supervisor e do orientador se completam e in-
terpenetram em várias situações, mesmo quando parecem diversificadas 
ou com objetivos diferenciados. Na etapa de reflexão, se por um lado 
cabe, principalmente, ao supervisor preparar a fundamentação que ser­
virá de base para os estudos, por outro, a responsabilidade maior na ca­
racterização da clientela, no levantamento de suas aspirações e no co­
nhecimento da comunidade, está a cargo do orientador educacional. 
Ambos, entretanto, participam ativamente do processo de planejamento 
curricular e asseguram, na sua especialidade, a detectação dos objetivos 
a serem atingidos. 

Já na fase de execução do currículo, os papéis se diversificam, 
mas concorrem, conjuntamente, para o mesmo objetivo: assegurar a 
qualidade do ensino ministrado. 

A supervisão acompanha o processo educacional, preo­
cupando-se com a orientação dos docentes, assistindo-os tec­
nicamente, a fim de tornar concretas as decisões tomadas no 
plano curricular. Suas funções abrangem atividades de plane­
jamento, coordenação, avaliação e assessoramento. 

A orientação, por sua vez, procura, com base no currí­
culo proposto, dar aos alunos oportunidade de optar cons­
cientemente, baseados "no conhecimento de suas potenciali­
dades e limitações e propiciar os recursos indispensáveis ao 
ajustamento pessoal e social, à vivência dos verdadeiros valo­
res e à escolha adequada de uma profissão12" 

(12) - MEC/DEM/COPED - Bases de Ação. 



É de se esperar, em futuro próximo, que os alunos egressos do 1º 
grau, tendo tido em seus currículos sondagem de aptidões e iniciação 
para o trabalho, ingressem no 2º grau com opções profissionais cons­
cientemente feitas. Entretanto, na realidade dos nossos dias, a orienta­
ção educacional no ensino de 2º grau tem, sobre seus ombros, inclusi­
ve, a missão de auxiliar o aluno na tomada de decisões profissionais. 

Nesse sentido, o Departamento de Ensino Médio, visando a subsi­
diar a ação desses educadores, publicou documentos versando sobre 
uma metodologia para auxiliar o aluno na tomada de decisões e, em 
cooperação com o Centro de Integração Empresa-Escola (CIE—E) de 
São Paulo, um Dicionário das Profissões, onde se aborda a informação 
profissional, a ser dada aos alunos, de maneira clara e objetiva. 

Cabe, além disso, ao orientador educacional, no planejamento cur­
ricular, o papel de facilitador de relações interpessoais na aceitação de 
mudanças e inovações, de forma a levar àqueles que participam do pro­
cesso, a adoção de atitudes que reflitam, intelectual e afetivamente, a 
posição assumida. 

A Integração Escola-Empresa e a Realimentação do Currículo 

Há ainda a ressaltar um trabalho de grande importância atribuído 
ao orientador educacional: as atividades de integração escola-empresa. 

Estas atividades se revestem de um grande valor para consecução 
dos objetivos do ensino de 2º grau e põem em destaque, mais uma vez, 
a interação existente entre os trabalhos do orientador e do supervisor. 

Quanto à importância dessas atividades, nunca é excessivo discor­
rer sobre ela. Como já se fez menção anteriormente, o ensino, que tem 
como uma de suas características a profissionalização, não pode se dis­
sociar daqueles que absorverão o seu produto. 

0 sistema de integração escola-empresa, proposto pelo DEM, não 
consiste apenas nas relações entre a escola e a empresa, mas exige 
complexas trocas de informações entre o "sistema de produção" de 
recursos humanos e o "sistema de absorção" desses recursos. São ambos 



sistemas abertos e interdependentes e devem gerar o "sistema integra­
ção", responsável pela realimentação dos dois outros sistemas, maximi­
zando a consecução de metas que atendam, racionalmente, às necessi­
dades e disponibilidades efetivas e potenciais dos mesmos. 

Destaca-se, ainda, nessa integração escola-empresa, o chamado "sis­
tema de adequação curricular", responsável pela operacionalização e in­
corporação dinâmica e efetiva dos subsídios colhidos nos estágios super­
visionados que os alunos realizam em empresas e nas informações colhi­
das nos encontros, promovidos pela escola, com as empresas e com os 
egressos, sobre a adaptação e readaptação às funções que devem desem­
penhar no mundo do trabalho. 

Pela avaliação do desempenho do aluno estagiário ou do egresso, 
pode-se aferir a adequação do currículo desenvolvido às necessidades 
dos órgãos absorsores de mão-de-obra e realimentar o planejamento cur­
ricular, revendo objetivos, conteúdos e processo ensino-aprendizagem. 
Em conseqüência, a orientação educacional e profissional e a supervisão 
escolar estarão permanentemente atualizados. 

A partir, pois, dos subsídios oferecidos pelo sistema es­
cola-empresa, pode a escola avaliar, com segurança, os graus 
de atendimento às expectativas dos alunos e da comunidade 
e, portanto, a validade do seu currículo. 

O Administrador Escolar e o Currículo 

Supervisor escolar e orientador educacional, entretanto, não são os 
únicos especialistas de que necessita a escola para alcançar bom êxito no 
planejamento, execução e avaliação do currículo. De igual importância 
é a presença do administrador escolar. A este, o Departamento dedicou 
também sua atenção, não só por meio de cursos especiais, mas,também, 
com a publicação de um documento intitulado "Contribuições a um 
Diretor de Escola de 2º grau para o Planejamento Curricular". 



O documento, mantendo a mesma tônica que o planejamento cur­
ricular de uma escola é responsabilidade de todos e que a participação 
de cada um só se torna eficaz na medida em que cada qual conheça e 
execute a sua função, destaca 

a atuação do administrador como mola mestra das ativi­
dades escolares, responsável por planejar, acompanhar e ava­
liar as atividades globais da escola, e facilitar o trabalho de to­
dos os seus componentes, por meio de ações técnico-adminis-
trativas e pedagógicas. 

Outros Estudos que subsidiam o Planejamento Curricular 

O Artigo 7º da Lei nº 5.692/71 e o Ensino de 2º grau 

Ainda dentro da área de currículo e com o objetivo de contribuir 
para o seu planejamento nas escolas de 2º grau brasileiras, o Departa­
mento promoveu estudos e elaborou documentos versando sobre o Ar­
tigo 7º da Lei nº 5.692/71. 

Dentre os propósitos que animaram o Departamento de Ensino 
Médio a elaborar este documento, destaca-se a grande preocupação com 
os aspectos qualitativos do currículo. 

Sente-se, com freqüência, que nas discusões sobre o currículo de 
ensino de 2º grau, predomina a idéia de que o aspecto principal da ino­
vação proposta é a profissionalização, o que tem suscitado inúmeras con­
trovérsias sobre os prejuízos que tal orientação acarreta, podendo afe­
tar a formação humanística do adolescente. 

Ora, em considerações anteriores, procurou-se demonstrar que o 
ensino profissionalizante é parte integrante da formação do adolescen­
te, mas não é exclusiva. 

0 documento citado (o Artigo 7º da Lei nº 5.692/71, no Ensino 
de 2º grau) 13 faz em sua apresentação as seguintes considerações: 

(13) - MEC-DEW - O Artigo 7° da Lei 5.692/71 no Ensino de 2° Grau - Brasília - 1978 



"Uma mocidade atuante, integrada e capaz de contribuir para o 
processo que redunde em melhoria das condições de vida humana, é o 
grande objetivo perseguido por todos os que, de alguma forma, são res­
ponsáveis por sua formação. 

Num mundo onde a tecnologia e a técnica assumem papel impor­
tante, ameaçando sobrepujar o humanismo, temos de considerar, com 
maior intensidade, a posição do homem no universo, sua significação no 
mundo e seus valores na formulação de um ideal de formação integral 
desse mesmo homem. 

Nesse aspecto, foram sábios os legisladores, preconizando, no Arti­
go 7º da Lei 5.692/71, o ensino de Educação Moral e Cívica, Educação 
Física, Educação Artística, Programas de Saúde e Ensino Religioso, É O 
humanismo na sua mais alta expressão. 

Dar um tratamento adequado a estes componentes curriculares sig­
nifica ampliar oportunidades para que o educando desenvolva atitudes 
mais refletidas, seguras e fundamentadas no uso correto de sua liberda­
de e de suas características pessoais" 

Pela abordagem feita nesta apresentação, pode-se observar que es­
tes componentes curriculares devem ser tratados como integradores de 
toda a ação educativa e de todas as experiências proporcionadas pela es­
cola aos educandos: 

— na Educação Moral e Cívica é dada ênfase à vivência de valore6 
cívicos e morais de que tanto carece a humunidade; 

— na Educação Física, procura-se atender às necessidades biopsi-
cossociais do adolescente, proporcionando-lhe, principalmente, as condi­
ções necessárias ao desempenho profissional e aproveitamento ótimo 
das horas de lazer. 

— na Educação Artística, deseja-se mobilizar todas as atividades 
humanas, conduzindo os jovens à reflexão, à análise e à criação, pela 
conferência de conceitos e preconceitos, e atuando como força liberta­
dora da experiência coletiva e individual; 



— nos Programas de Saúde, pela articulação e integração da escola 
com instituições de saúde e comunidade, busca-se agir junto ao educan­
do a fim de levá-lo a participar, ativa e organizadamente, da formulação 
de planos que visem à melhoria qualitativa da saúde e da vida; 

— no Ensino Religioso, pretende-se levar o adolescente a se desco­
brir como ser dinâmico, como pessoa (ser de relação) e como ser histó­
rico; a descobrir a dimensão transcendental da vida, aprofundar a vivên­
cia, melhorando o nível de relação, convivência e diálogo. Sua preocu­
pação primordial deve ser com a religiosidade, entendida como atitude 
dinâmica do homem, no sentido radical de sua existência. 

Este documento foi fruto de um trabalho exaustivo da equipe do 
Departamento de Ensino Médio, de técnicos das Escolas Técnicas Fe­
derais e de especialistas nas diversas áreas abordadas. 

Procurou-se, em primeiro lugar, levantar as expectativas dos alunos 
de 2º grau em relação aos componentes curriculares do Artigo 7º para 
que, em confronto com as tendências atuais desse ensino, apresentadas 
por especialistas, fossem elaboradas sugestões sobre a abordagem a ser 
feita sobre o assunto, de maneira a atingir o adolescente e colaborar pa­
ra a sua formação integral. 

O Ensino de Ecologia e a Educação para o Trânsito 

Uma das confirmações mais recentes de que o currículo não pode 
nem deve ser estático são as preocupações que, a cada dia, tomam vul­
to na consciência brasileira e passam a exigir que a escola assuma uma 
parcela da responsabilidade, dando ao educando, durante o processo de 
sua formação, conhecimentos que desenvolvam habilidades no trato dos 
problemas de nossa era chamada tecnológica. A referência é feita espe­
cialmente com respeito ao ensino de ecologia e de noções de trânsito 
no 2º grau. 

Quanto à ecologia, o Departamento de Ensino Médio, coerente 
com a Política Nacional do Meio-Ambiente, propôs-se a dar corpo ao 
Protocolo de Intenções, celebrado entre o Ministério do Interior e o Mi­
nistério da Educação e Cultura, incluindo temas ecológicos nos currí-



culos de 2º grau. Para isso, desenvolveu ação conjunta com a Compa­
nhia de Tecnologia e Saneamento Ambiental — CETESB —, de São Pau­
lo, com objetivos de: 

— promover estudos sobre a inclusão dos temas ecológicos no cur­
rículo de 2º grau; 

— elaborar documento técnico para orientação de professores na 
apresentação desses temas ecológicos ao longo do curso, inserindo nas vá­
rias disciplinas e atendendo à diversidade regional brasileira; 

— preparar pessoal técnico das Secretarias de Educação (equipes 
de currículo e supervisão escolar) encarregadas de treinar professores e 
acompanhar a implantação desses conteúdos de ecologia nas escolas; e 

— treinar pessoal técnico das escolas da rede federal de ensino, 
com o mesmo propósito. 

Todos estes objetivos foram alcançados, tendo o Departamento 
publicado o documento "Ecologia — uma proposta para o ensino de 2º 

grau" e a CETESB lançado, a seguir, o livro "Ecologia — 2º grau", de 
autoria do Prof. Samuel Murgel Branco, que completa o trabalho inicial 
do DEM. 

No que se refere à educação para o trânsito, tão requerida em nos­
sos dias, desde a mais terna idade, foram iniciados estudos quanto à in­
clusão de assuntos referentes ao trânsito nos currículos de 2º grau. Esta 
inclusão não será sob a forma de disciplina específica, mas dentro das já 
existentes. Serão abordados os aspectos próprios para adolescentes no 
que respeita às suas responsabilidades como pedestres e como conduto­
res de veículos. Para isto serão elaborados material para treinamento de 
professores e ministrados cursos sobre o assunto. 

Está merecendo, também, a atenção do DENATRAN 1 4 , a possibi­
lidade de serem criadas, em nível de 2º grau, habilitações profissionais 
que venham a atender às suas necessidades. 

(14) - DENATRAN - Departamento Nacional de Trânsito 



Todos estes estudos referentes à educação para o trânsito se en­
contram em fase inicipiente e demandam ainda muita reflexão de am­
bos os órgãos envolvidos. 

Criação da Coordenação para Elaboração e Análise de Currículos — 
Atendimento à recomendação do C.F.E. 

A Resolução nº 2/72, do Conselho Federal de Educação, em seu 
Artigo 4º, registra: 

"Recomenda-se que o Departamento de Ensino Médio do MEC 
institua um serviço permanente de estudo de currículos que possa acu­
mular a maior soma possível de informações sobre a matéria, para capa­
citar-se a fornecer subsídios válidos e atualizados a este respeito". 

Atendendo a esta recomendação, o Departamento tentou, em pri­
meiro lugar, criar um Laboratório de Currículo, em convênio com a 
UTRAMIG1 5. A seguir, dando cumprimento a uma das metas do proje­
to prioritário "Reformulação de Currículos" do II PSEC, partiu para a 
criação de uma Coordenação de Elaboração e Análise de Currículos 
(CEAC), em convênio com a Universidade de Brasília. 

Esta coordenação tem como objetivo realizar estudos de currí­
culos de 2º grau, visando ao contínuo aperfeiçoamento deste nível de 
ensino para atender às necessidades de desenvolvimento regional e na­
cional. 

0 funcionamento desta Coordenação já deu numerosos frutos ao 
Departamento de Ensino Médio, destacando-se documentos de alta vali­
dade educacional e seminários para as equipes de currículo das Secreta­
rias de Educação. Dentre aqueles, podem ser citados: 

(15) — UTRAMIG - Universidade para o Trabalho de Minas Gerais. 



— Relatório do Seminário sobre Avaliação de Currículo; 

— 0 Estágio Supervisionado e a Escola de 2º grau; 

— Ensino de 2º grau no Brasil - Visão Quantitativa; 

— Dependência e Recuperação; 

— Notas para Avaliação de Aspectos não Cognitivos do Currículo 
de 2º grau; 

— Análise das Variáveis que Interferem no Processo Ensino-Apren­
dizagem. 

Novas Metologias para garantir o êxito do processo ensino-aprendizagem 

Ainda dentro desses subsídios oferecidos à escola de 2º grau, na 
área pedagógica, merecem ser citadas as pesquisas realizadas pelo Pro­
jeto "Novas Metodologias para o Processo Ensino-Aprendizagem", 
destacando-se os seguintes produtos alcançados: 

— Dicionário de Itens para Medida Preditiva dos Resultados Esco­
lares, em Nível de 2º grau (interação professor-aluno); 

— Ensino de 2º grau — Habilitação Profissional; 

— Metodologia para o Treinamento do Aluno de 2º grau na Habi­
lidade de Tomada de Decisões Profissionais: 

• Fundamentação Teórica e Definição da Metodologia; 

• Caderno do Aluno; 

• Manual do Animador de Grupo; 

— Solução de Problemas: uma Perspectiva de Interação no Ensino 
de 2º grau, composto de 4 (quatro) programas (aluno/professor): 



• Programa: Refletindo Criticamente sobre Época Mo­
derna: Europa e Brasil; 

• Programa: Jogos de Administração de Empresas: 

Jogo de Compras 

Jogo de Concorrência 

Jogo da Produção 

Jogo Financeiro 

Jogo de Avaliação — 1 e 2; 

• Programa: Controvérsia na História do Brasil; 

• Programa: Qual é a Solução Literária? 

— Habilitações Profissionais em Nível de 2º grau: Catálogo e Ju­
risprudência. 

Estas metodologias serão divulgadas, oportunamente, a docentes 
de 2º grau. 

Outros Subsídios Técnicos para Assegurar o Sucesso do Currículo 

Não estaria completa a visão das ações do Departamento, na área 
de currículo, se se omitisse a elaboração, publicação e divulgação de do­
cumentos tais como: 

— Elaboração e Avaliação de Programas de Ensino, no qual se pro­
cura subsidiar a ação do professor; 

— Avaliação e Aprimoramento Curricular, que aborda o papel de­
cisivo dos subsídios colhidos na avaliação para a realimentação do pro­
cesso de planejamento curricular; 



— O planejamento das Estratégias de Ensino - Considerações Bá­
sicas, que oferece subsídios ao professor de 2º grau na seleção de estra­
tégias que facilitam a consecução dos objetivos propostos; 

— Plano de Avaliação - Metodologia, que é dirigido especialmente 
às equipes técnicas das Secretarias de Educação (currículo, supervisão e 
orientação), fornecendo-lhes sugestões quanto aos procedimentos meto­
dológicos a serem usados no trabalho que lhes cabe desenvolver. 

Esboçado, em linhas gerais, o que o Departamento determinou fa­
zer para subsidiar a implantação do 2º grau na área de currículo, resta 
ressaltar que houve, em todos os momentos, uma preocupação cons­
tante. 

Proporcionar condições para a aplicação de currículos 
adequados às necessidades do educando, às características de 
unidade federada e às tendências sócio-econômicas da comu­
nidade. 

ESTUDOS SOBRE A ESCOLA DE 2º grau 

O que é uma escola de 2º grau? 

Já se discorreu, nos tópicos precedentes, que a escola de 2º grau 
não é a mesma que a de nível médio, porque se destina a oferecer um en­
sino diferente daquele ministrado nessas antigas escolas. Não é, também, 
uma escola que se destine a adestrar o aluno para um exame que ele terá 
de fazer ao f im do seu curso. 

A escola de 2º grau, como já se pôde observar nas consi­
derações feitas, é uma escola nova , com novos objetivos, e, 
portanto, estruturada e pautada em novos procedimentos 
técnico-administrativos que lhe confiram os instrumentos ne­
cessários ao ótimo desempenho de suas funções. 



Analisada do ponto de vista legal, ela pode se estruturar para ofe­
recer três modalidades de habilitações: 

— de técnico; 

— de auxiliar técnico; 

— básicas. 

Sabe-se que nem todas as escolas estão organizadas para oferece­
rem uma das opções citadas. Continuam, por razões diversas, a oferece­
rem cursos que obedecem à legislação anterior (Lei 4.024/61), atenden­
do à prescrição legal contida no Artigo 72 da Lei 5.692/71, que permite 
a implantação progressiva "segundo as peculiaridades, possibilidades e 
legislação de cada sistema de ensino". Logo, estas escolas que estão de­
senvolvendo suas atividades, de acordo com a legislação anterior, não 
são escolas de 2o grau 

O que então, caracteriza uma escola de 2º grau? Quais os requisi­
tos para que uma escola seja considerada de 2º grau? 

Considere-se, em primeiro lugar e como ponto de partida para tal 
resposta, a própria legislação em vigor. 

Partindo-se dos fins da educação brasileira, contidos na Lei 4.024/61, 
e dos objetivos gerais para o ensino de 1º e 2º graus, contidos na Lei 
5.692/71, e, ainda, do objetivo específico do ensino de 2º grau, contido 
na mesma Lei, verificar-se-á, como já foi declarado anteriormente e so­
bejamente explanado, que uma escola de 2º grau tem que se estruturar 
para atender a esses objetivos. Não é bastante, como também já ficou 
explícito, que se faça ensino profissionalizante, porque ele é, apenas, 
um dos componentes dessa formação integral do adolescente. 

Numa visão-síntese da escola de 2º grau, poder-se-á levantar alguns 
pontos que a Lei destaca e que deverão se constituir em preocupação 
constante daqueles que desejam, realmente, implantar uma escola de 
2º grau. São eles: 



1) — os objetivos geral e específico: "Proporcionar ao educando 
a formação necessária ao desenvolvimento de potencialidades como ele­
mento de auto-realização, qualificação para o trabalho e exercício cons­
ciente da cidadania" e "formação integral do adolescente"; 

2) — a organização didático-pedagógica que abrange aspectos, tais 
como: 

— o planejamento do currículo, compreendendo a educação geral 
(que recebe mais um reforço humanístico nos componentes curricula­
res do Art. 7ºda Lei: Educação Moral e Cívica,Educação Física, Edu­
cação Artística, Programas de Saúde e Ensino Religioso) e a formação 
especial; 

— os docentes; 

— a integração da escola com a empresa; 

— a orientação educacional; 

— os especialistas (administradores, supervisores orientadores etc); 

— a verificação do rendimento escolar, incluindo estudos de recu­
peração para os alunos de aproveitamento insuficiente; 

3) — a organização administrativa, em função da didático-pedagó­
gica: 

— a entrosagem e a intercomplementaridade; 

— a ordenação do currículo, por séries anuais de disciplinas ou 
áreas de estudo, admitindo-se a organização semestral e a matrícula por 
disciplinas; 

— a organização de classes com alunos de diferentes séries e de 
equivalentes níveis de adiantamento para o estudo de línguas estrangei­
ras e outras disciplinas, áreas de estudos e atividades; 



— a expedição de diplomas e certificados; 

4) — a organização física, em função das didático-pedagógica e ad­
ministrativa: 

— dependências comuns; 

— dependências especiais (laboratório, oficinas etc); 

— utilização de recursos materiais e físicos da comunidade. 

Não se quis, nesta listagem, nem se pode realmente, esgotar todas 
as possibilidades e aberturas que a nova Lei traz para a escola de 2º grau, 
mas se desejou salientar alguns pontos de essencial importância na orga­
nização e funcionamento dessa escola e que não podem ser descurados, 
sob pena de não se conseguir obter o desejado, isto é, uma escola de 2º grau. 

Respondendo-se, portanto, à indagação inicial: 

pode-se caracterizar uma escola de 2º grau como a que 
possui uma organização didático-pedagógica, administrativa e 
física que oferece as condições mínimas para a consecução 
dos objetivos geral e específico da legislação em vigor. 

Entende-se por legislação em vigor, não apenas os Artigos remanes­
centes da Lei 4.024/61 e os da Lei 5.692/71, mas todos os Decretos 
(como, por exemplo, os de Educação Física e Educação Moral e Cívi­
ca), os Pareceres dos Conselhos de Educação, as Portarias dos órgãos 
competentes etc. 

Para uma melhor divulgação dessa legislação, o Departamento de 
Ensino Médio editou "Do Ensino de 2º grau — Leis e Pareceres" (já 
na sua 3a. edição), "Legislação Brasileira do Ensino de 2º grau —Cole­
tânea dos Atos Federais" e, ainda, preparou um documento denomina­
do "Diretrizes para Montagem de um Sistema de Inspeção de Estabele­
cimento de 2º grau, Integrantes do Sistema Federal de Ensino", que 
contém a orientação necessária para o trabalho de inspeção no 2º grau. 



Ainda nos estudos sobre escola de 2º grau, podem ser citados os 
documentos "Habilitações Profissionais do Ensino de 2º grau —Suges­
tões de Implantação" (que aborda o aspecto de planejamento da im­
plantação de habilitações profissionais em escolas de 2º grau e "Organi­
zação e Administração de Escolas de 2º grau") (que complementa o 
primeiro num dos aspectos nele abordados — a organização e adminis­
tração da escola). 

ESTABELECIMENTOS DE MODELOS PARA ESCOLAS DE 2º grau 

Não poderia satisfazer ao Departamento, o fato de haver entregue, 
aos .sistemas de ensino, subsídios para que estruturassem suas escolas, 
segundo os critérios propostos. Acredita o DEM que, numa implantação 
progressiva, se deverá ter a preocupação de assegurar o sucesso no em­
preendimento a que os educadores brasileiros se lançavam, principal­
mente por conter aspectos tão inovadores, como acontece com o ensino 
de 2º grau. Acreditava, também, que, para garantir esse sucesso, se de­
veria iniciar a implantação do ensino de 2º grau em escolas que ofereces­
sem as melhores condições para tal e, posteriormente, se estenderia essa 
implantação na medida das possibilidades concretas dos sistemas de en­
sino, e mesmo de cada escola, alcançando a rede federal, a estadual e 
a particular, paulatinamente. 

Para isso, era necessário que se estabelecessem modelos 
de escolas de 2º grau que pudessem servir aos propósitos des­
sa implantação progressiva. 

Possuindo o Departamento uma rede de escolas de 2º grau que 
atende aos setores primário, secundário e terciário da economia e, 
ainda, uma outra nitidamente voltada para o ensino chamado propedêu­
tico, dispôs-se a trabalhar com essas escolas de forma a torná-las mode­
los de implantação do ensino de 2ºgrau e, como tal, centros de irradia­
ção de experiências pedagógicas, que pudessem colaborar com as de­
mais escolas brasileiras na busca de soluções para seus problemas edu­
cacionais. 

Para a consecução desse objetivo, teve o Departamento que se ocu­
par de alguns aspectos tais como: reestruturação técnico-administrativa; 
orientação técnica para implantação da nova estrutura; oferta de cursos 



de aperfeiçoamento, atualização e habilitação de docentes; reestudo da 
organização física etc. 

Um esforço de estabelecer modelos na rede federal de ensino 

Reestruturação técnico-administrativa das escolas 

A reestruturação técnico-administrativa das escolas da rede federal 
se impunha, face aos novos objetivos propostos para as mesmas. 

Primeiramente, foram iniciados estudos sobre a melhor estrutura 
administrativa e pedagógica que deveria ser dada às Escolas Técnicas 
Federais, ao Colégio Comercial Professor Clóvis Salgado e ao Colégio 
Pedro I I . A seguir, com a implantação da COAGRI (Coordenação Na­
cional do Ensino Agropecuário), os Colégios Agrícolas tiveram iniciados 
estudos sobre sua reestruturação. 

0 objetivo desses estudos foi dar às escolas condições de realizar 
os fins da educação, oferecendo ao aluno informações, orientação e aju­
da para que ele tenha meios de desenvolver suas potencialidades, de 
acordo com seus interesses e aspirações. 

Escolas Técnicas Federais 

Nas Escolas Técnicas Federais, por exemplo, por serem autarquias, 
e por se dedicarem à formação de recursos humanos para suprir as 
necessidades de mão-de-obra de nível médio, principalmente no setor 
secundário da economia, optou-se por uma estrutura que, no entender 
do Departamento, contribuísse para tal. (organograma anexo). 

É evidente que, nesta estrutura, estão presentes os setores comuns 
a toda escola, como direção, corpo técnico, docente e administrativo, 
mas procurou-se dar a ela um toque especial que assegurasse a consecu­
ção do objetivo a que se propõe, utilizando os meios disponíveis. Desta-
car-se-ão, a seguir, alguns pontos considerados básicos nesta estrutura. 
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Conselho Técnico Consultivo 

Um dos aspectos de maior relevo nessa estrutura é o papel conferi­
do ao Conselho Técnico Consultivo. Ele é um organismo vivo na escola. 
É por intermédio dele que a escola conhece as aspirações da comunida­
de quanto ao papel a ser desempenhado por ela e, em função disso, defi­
ne seus objetivos; é por meio do trabalho deste Conselho que a escola 
pode, com sucesso, escolher as habilitações a oferecer; é ele, também, o 
responsável por trazer para a escola as informações relativas a técnicas 
novas de produção que a levarão a introduzir modificações no currícu­
lo, a fim de atender às exigências das novas tecnologias. 

Poder-se-iam enumerar muitas outras contribuições que este Con­
selho oferece à escola, mas destaca-se, apenas, neste momento, o inter­
câmbio técnico, advindo do trabalho de seus componentes, na determi­
nação de objetivos claros e precisos e na melhoria crescente da qualida­
de do ensino. 

Um tipo semelhante de relacionamento da escola de 2º grau com a 
comunidade foi exposto no documento, editado pelo DEM, "Habili­
tações Profissionais do Ensino de 2º grau — Sugestões para Implanta­
ção" onde se propõe um envolvimento de todas as forças ativas da co­
munidade para determinação dos objetivos da escola e conseqüente es­
colha das habilitações profissionais a serem oferecidas e a maneira como 
estas serão ofertadas. 

Todo esse intercâmbio, entretanto, só poderá se efetivar se os ór­
gãos competentes da escola estiverem devidamente estruturados para es­
timular tal procedimento e, ao mesmo tempo, valorizar as informações, 
utilizando-as de modo adequado. 

Departamento de Pedagogia e Apoio Didático 

O órgão que, por sua função específica, deve estar mais atento às 
contribuições do Conselho Técnico Consultivo é o que se determinou 
chamar, nas Escolas Técnicas Federais, de Departamento de Pedagogia e 
Apoio Didático. É o responsável pela coordenação dô planejamento cur­
ricular da escola. Como tal, deve se utilizar, sistematicamente, dossub-



sídios oferecidos pelo Conselho e até mesmo provocá-los, pois é da 
maior importância a experiência dos membros do Conselho na reali­
mentação do currículo. 

É nesse Departamento que se encontram as Coordenadorias de Su­
pervisão Pedagógica, de Orientação Educacional (responsável, também, 
pela integração escola-empresa) e de Apoio Didático. 

Houve, por parte do DEM, ao propor a estrutura para este Depar­
tamento da escola, a preocupação de enfatizar as atividades que dão 
corpo ao trabalho a ser desenvolvido. Supervisão, orientação, integração 
escola-empresa se revestem de extraordinária importância na determina­
ção e consecução dos objetivos da escola. Ora ouvindo as empresas, ora 
os alunos, ora as famílias dos alunos, ora, ainda, os egressos da escola, 
pode-se medir o grau de atendimento às aspirações dos jovens e às ne­
cessidades do mercado de trabalho. Introduzindo novos objetivos com­
portamentais, novos conteúdos, novas metodologias, fazendo adapta­
ções julgadas convenientes nos diversos currículos, ou reformulando-os 
totalmente, eliminando cursos que já não atendem à comunidade, es­
tará a escola, por intermédio de um laborioso estudo desenvolvido pelos 
componentes deste Departamento, contribuindo efetivamente para ob­
ter êxito no empreendimento educacional que é o seu fim último. 

Departamento de Ensino 

Outro órgão da estrutura é o Departamento de Ensino. É o execu­
tor da proposta curricular que ele próprio, com os subsídios adquiridos 
na vivência da aplicação do currículo, ajudou a elaborar. 

Acompanha o desenrolar dos programas e o rendimento do aluno, 
planeja as atividades escolares.anuais, distribui professores, turmas, 
horários etc. Ficam-lhe afetas as coordenações de cursos, áreas de estu­
do e disciplinas. 

Em estreita colaboração com o Departamento de Pedagogia e Apoio 
Didático, por intermédio das suas Coordenadorias, detecta problemas 
de ensino e de aprendizagem, planeja recuperações para alunos, orien­
tações para professores etc. 



É, como se pode observar, o propulsor das atividades pedagógicas 
da escola e a ele se deve muito do êxito da execução e avaliação do cur­
rículo. 

Outros órgãos 

As atividades de apoio ao ensino foram previstas e distribuídas à 
Assessoria Técnica, ligada diretamente à Direção da Escola e aos Depar­
tamentos de Pessoal e de Administração, cujas atribuições não serão 
apresentadas neste documento, por entender o DEM que elas variam 
em função do tipo de dependência administrativa e da vinculação da es­
cola à entidade mantenedora. 

Apenas um aspecto merece ser destacado e este se refere aos meios 
para execução do ensino. 

Um dos problemas que as escolas, de um modo geral, enfrentam, é 
a falta de autonomia financeira para solucionar os impasses com os 
quais se deparam e que influenciam negativamente na consecução dos 
objetivos propostos. 

Se se deseja que uma escola seja administrada com sucesso e que 
alcance um alto padrão de qualidade de ensino, dever-se-á dotá-la de re­
cursos financeiros, materiais e humanos necessários e conferir-lhe uma 
certa flexibilidade na utilização dos mesmos, para que não haja solução 
de continuidade nos trabalhos desenvolvidos. 

É inconcebível que até hoje haja escolas oficiais que, enfrentando 
problemas de ordens diversas (tais como necessidade de consertos 
simples, mas vitais para o bom desempenho das atividades docentes e 
discentes) ou de urgência (como pequenos consertos em um telhado) ou 
ainda de material didático para alunos e professores (giz, cartolina etc) 
tenham que aguardar que órgãos da administração central venham resol­
vê-los, dentro de uma prioridade por estes estabelecidas. 

As Escolas Técnicas possuem orçamento próprio e o utilizam, na 
medida de suas prioridades, atendendo às necessidades administrativas 
ou pedagógicas. 



O que se deseja é que tenham condições de oferecer aos seus alu­
nos uma educação realmente integral, onde não sejam descurados, se­
quer, os aspectos da limpeza e higiene do ambiente escolar. 

Orientação Técnica para a implantação da nova estrutura 

A estrutura proposta foi objeto de discussão, envolvendo diretores 
e pessoal técnico das escolas. Uma vez aprovada, desencadearam-se as 
ações que visavam a orientar as escolas no que o Departamento conside­
rava importante e imprescindível para caracterizá-las como escolas de 
2º grau. 

As primeiras ações, após as Reuniões nas quais se discutiram as 
implicações técnico-administrativas da nova estrutura, foram para defi­
nir o papel das Escolas Técnicas na formação de recursos humanos a fim 
de atender às necessidades do mercado de trabalho brasileiro. 

Foi realizada, com este objetivo, uma Reunião de Diretores de Es­
colas Técnicas em que foram traçadas linhas de ação no sentido de que 
as Escolas, utilizando os diversos meios disponíveis, tais como informa­
ções advindas do Conselho Técnico Consultivo, do Serviço de Integra­
ção Escola, Empresa, dos órgãos de desenvolvimento regional (SUDAM, 
SUDENE, SUDECO, SUDESUL) etc, pudessem oferecer cursos real­
mente úteis ao desenvolvimento brasileiro. 

Como ficou destacado, anteriormente, o órgão que, na estrutura 
das Escolas, deve trabalhar as informações recebidas, de forma e de den­
tro da mesma, e transformá-las em planos de trabalho, é o Departamen­
to de Pedagogia e Apoio Didático. Portanto, a preocupação seguinte do 
DEM foi com a sua conveniente estruturação. Para isso, abordou assun­
tos atinentes a este Departamento em várias Reuniões de Diretores de 
Escolas Técnicas, tendo sido coroados de êxito seus esforços. 

Numa das Reuniões, abordou-se o tema "Supervisão Pedagógica e 
Orientação Educacional — Fatores da Melhoria da Qualidade do Ensi­
no", tendo sido apresentadas as funções de cada um desses especialistas 
e fundamentada a ação de integração escola-empresa como atividade 
ligada à orientação educacional. Este assunto já foi abordado anterior­
mente, dispensando-se novos comentários. 



Noutra Reunião, as atenções do Departamento se voltaram para o 
planejamento curricular, dando ênfase à Educação Moral e Cívica, Edu­
cação Física, Educação Artística, Programas de Saúde e Ensino Religio­
so. Nesse encontro, procurou-se mostrar o valor desses componentes 
curriculares na formação integral do adolescente e, muito especialmen­
te, seu, papel integrador no processo ensino-aprendizagem, dando ênfase 
ao envolvimento de toda a comunidade escolar nessa tarefa. 

Concomitantemente, iam se desenvolvendo outras atividades que 
visavam, também, a reforçar a estrutura das escolas. Foram cursos mi­
nistrados pelo CENAFOR, que objetivavam habilitar professores das 
disciplinas de formação especial do currículo, já em exercício nas esco­
las, e atualizar docentes e especialistas em educação; cursos promovidos 
pelo Centro de Integração Empresa-Escola, de São Paulo, com quem o 
DEM manteve convênio de assistência técnica na área de integração 
escola-empresa, a fim de preparar pessoal técnico para a tarefa em vista, 
assistindo-os tecnicamente no desenvolvimento das mesmas; cursos de 
Técnica de Ensino, ministrados pelo Centro de Estudos de Pessoal, do 
Ministério do Exército, em convênio com o DEM, por meio do qual 
foram atualizados e aperfeiçoados técnicos das escolas em processo de 
acompanhamento e avaliação do rendimento dos alunos e do trabalho 
do professor. 

Por outro lado, as Escolas, cônscias de suas atribuições e imbuídas 
do espírito inovador da Lei, buscaram os caminhos para melhorar o pa­
drão de seu desempenho. Dentre as iniciativas podem ser citadas: a ins­
tituição da matrícula semestral e por disciplina; experiência de entrosa­
mento e intercomplementaridade com o sistema estadual de ensino 
(algumas escolas já recebendo alunos com a 1a. série completa, outras 
oferecendo as disciplinas instrumentais e profissionalizantes do currícu­
lo e outras, apenas as profissionalizantes); a abertura da escola para que 
a comunidade use suas instalações para suas horas de lazer etc. 

Uma experiência que também merece ser citada, mas que já foi 
objeto de demorada análise anteriormente, foi a implantação do Mo­
delo de Planejamento Curricular na Escola Técnica Federal do Rio 
Grande do Norte. 



Reestruturação física 

É bem verdade que as Escolas Técnicas Federais já possuíam, na 
sua maioria, instalações e equipamentos adequados aos cursos que já mi­
nistravam, mas algumas necessitavam de se reorganizar fisicamente para 
o trabalho que se propunham realizar. 

Neste aspecto há que se destacar o trabalho do PRODEM (Progra­
ma de Desenvolvimento do Ensino Médio) que, utilizando recursos de 
acordos internacionais, dotou algumas escolas de espaço físico e equipa­
mentos necessários ao seu bom funcionamento. 

Igualmente merece citação a ajuda concedida pelo Departamento 
de Educação Física e Desportos para que algumas escolas pudessem 
oferecer aos seus alunos ambiente apropriado para prática de educação 
física e de esportes. 

Para a criação de novos cursos, destinados a atender à necessidade 
de mão-de-obra em pólos de desenvolvimento, não foram regateados 
recursos. Isto contribuiu para que as escolas beneficiadas se capacitas­
sem para oferecer um ensino de alta qualidade. 

Concluindo estas considerações sobre o modelo proposto para as 
Escolas Técnicas Federais, pode-se, do exposto, observar que todos os 
requisitos anteriormente citados estão presentes na sua estrutura, o que 
muito vem contribuindo para o aprimoramento do seu trabalho. 

Colégios Agrícolas 

Em relação aos Colégios Agrícolas, o DEM utilizou uma outra es­
tratégia. Foi criada a Coordenação Nacional do Ensino Agropecuário 
que tomou a si a responsabilidade de coordenar, orientar e supervisio­
nar todas as atividades dos Colégios Agrícolas. 

Também estes implantaram uma nova estrutura técnico-adminis-
trativa, com características diferentes das Escolas Técnicas Federais, por 
atenderem à formação de recursos humanos para o setor primário da 
economia. (Organograma anexo). Ressalta-se, porém, que todos os as-



pectos previstos na Lei 5.692/71, e que caracterizam uma escola de 2º grau, 
foram também implantados nos Colégios Agrícolas. 

Um destaque especial, todavia, merece a metodologia que se de­
senvolve nesses colégios: o sistema escola-fazenda, cuja característica 
altamente educativa, esparge seus efeitos sobre este tipo de ensino, es­
tá se firmando e despontando como uma das possíveis soluções para 
o incremento do ensino agrícola no País. 

O sistema se baseia no "aprender a fazer, fazendo". Dentro desse 
esquema, b aluno tem as noções teóricas sobre os assuntos ligados à sua 
habilitação e exercita-se imediatamente no dia-a-dia. 

Além do aspecto pedagógico específico (de colocar em prática a 
teoria), há outro que, sendo também pedagógico, é econômico: é a co­
mercialização dos produtos oriundos dos projetos agropecuários, 
planejados e executados pelos alunos. 

Com este procedimento, pode-se propiciar a baixa do custo-alu-
no nos Colégios Agrícolas e interessar os sistemas de ensino das unida­
des federadas na criação de novos colégios e, conseqüentemente, au­
mentar a oferta de técnicos na área. 



COLÉGIO AGRÍCOLA 
ORGANOGRAMA 

DIVISÃO DE 

ATIVIDADES TÉCNICAS 

— D A T — 

DIVISÃO DE 

ATIVIDADES A U X I L I A R E S 
DAA — 

SEÇÃO DE EXECUÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

— SOF 

SEÇÃO DE 

SERVIÇOS GERAIS 

SSG 

SEÇÃO DE PESSOAL 

— S E P — 

SEÇÃO DE 

PROJETOS AGROPECUÁRIOS 

S P A 

SEÇÃO DE 

ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL 

S O E 

SEÇÃO DE 

SUPERVISÃO PEDAGÓGICA 

— SSP — 

SECRETARIA ESCOLAR 

— SEE — 

DIRETOR 



Colégio Comercial Professor Clóvis Salgado 

Este é o único Colégio da rede federal que oferece habilitações do 
setor terciário da economia. 

Teve sua estrutura técnico-administrativa reformulada para atender 
às determinações legais e também se constitui num modelo para estabe­
lecimentos congêneres, (organograma anexo). 

Apesar de estar funcionando mais recentemente que os demais 
estabelecimentos da rede federal de ensino de 2º grau, o Colégio está 
desenvolvendo um trabalho educacional de alto padrão.- Utilizando-se 
de uma metodologia nova, vem suprindo deficiências de especialistas, 
dificuldade com a qual se defronta em virtude do fato de alguns mem­
bros de seu corpo docente e técnico serem oriundos de órgãos de ativi­
dades diferentes. 

Mesmo sem contar com supervisores escolares e orientadores edu­
cacionais, implantou um sistema de trabalho em que professores e alu­
nos obtiveram, num esforço conjugado, resultados de alta qualidade, 
tanto no que se refere à educação geral, quanto à formação especial. De­
senvolveram estudos de mercado de trabalho e de perfil ocupacional do 
técnico do setor terciário com a participação dos próprios alunos, o que 
atua não só como informação profissional, mas, também, como orienta­
ção segura na escolha da carreira a ser seguida. 

Recentemente, o DEM implantou no Colégio o Serviço de Integra­
ção Escola-Empresa que sistematizará as ações até aqui desenvolvidas 
por esse processo sucintamente descrito. 

Pelo exposto, pode-se observar que o Colégio possui um alto po­
tencial de irradiação de experiências pedagógicas na formação de mão-
de-obra de nível médio para o setor terciário da economia nacional. 
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Colégio Pedro 11 

Com respeito ao Colégio Pedro I I , o Departamento está enfrentan­
do algumas dificuldades na implantação da Lei 5.692/72, pois ainda es­
tá em estudo uma proposta de nova estrutura para atender à legislação 
em vigor. 

Tentou-se inicialmente estabelecer, como modelo, um regime de 
intercomplementaridade entre o Colégio e a Escola Técnica Federal Cel­
so Suckow da Fonseca, sendo abandonada a experiência por problemas 
vários, inclusive de deslocamento dos alunos. 

Seguiu-se a esta providência a execução de um plano por meio do 
qual o Colégio teve suas dependências ampliadas com instalação de la­
boratórios e oficinas, utilizando-se recursos de acordo internacional e 
geridos pelo PREMEN, a fim de proporcionar condições para a implan­
tação da Lei. 

Diante disso, o Departamento de Ensino Médio, considerando a si­
tuação peculiar do Colégio, sua tradição humanística e os interesses de 
sua clientela, estimulou estudos da direção e de técnicos da instituição, 
no sentido de encontrar o caminho adequado para que se pudesse ter, 
também nele, um modelo de implantação da Lei. Os estudos levaram 
à concepção de um plano de implantação gradativa de habilitações bá­
sicas, já em execução. 

Se vitorioso este plano, o Departamento contará com mais um mo­
delo, para oferecer às escolas de 2º grau brasileiras, que atende às pres­
crições legais. 



CONCLUSÃO 

Diante das dificuldades a serem enfrentadas, pelo Departamento, 
na implantação do ensino de 2º grau, não poderia ser outro o caminho 
escolhido e trilhado neste período administrativo: dotar os sistemas de 
ensino de uma infra-estrutura técnico,administrativa para atender às 
necessidades do ensino de 2º grau, levando-os a estudos e decisões so­
bre as prioridades a serem estabelecidas na escolha de áreas e de habili­
tações profissionais e, ainda, sobre a gradatividade desse processo de 
implantação. 

Para subsidiar estas decisões, o DEM promoveu estudos sobre cur­
rículos, sobre a escola de 2º grau e, em sua própria rede, demonstrou a 
exeqüibilidade da plena consecução dos objetivos propostos para o no­
vo ensino. 

Nesse trabalho, desenvolvido nas escolas da rede federal, dominou 
a grande preocupação de se colocar em execução tanto os estudos 
sobre currículo (envolvendo, no seu planejamento, execução e avalia­
ção, os especialistas, os docentes, a comunidade etc. e visando a confe­
rir-lhe alta confiabilidade em relação à consecução dos objetivos do en­
sino), quanto os estudos sobre a escola em si, sua organização didático-
pedagógica, administrativa e física, a fim de oferecer as condições de 
nela se realizar o currículo proposto. 

Procurou-se demonstrar, neste capítulo,que uma escola de 2º grau 
tem características próprias e deve se organizar técnico-pedagógica e ad­
ministrativamente para bem cumprir suas funções. 

Esta organização necessita atender aos requisitos legais e pode se 
beneficiar de inúmeras aberturas dadas pela Lei, tanto para a orienta­
ção didática, quanto para a administrativa, acentuando-se as possibili­
dades da escola sair de seus muros e procurar, na comunidade, a melhor 
maneira de utilizar os recursos disponíveis. Na busca de tais soluções, es­
tão incluídas a entrosagem, a intercomplementaridade, a integração 
com a empresa etc. 



A escola de 2º grau é, pois, uma escola dinâmica que 
ausculta os interesses da juventude e, também, atende à ne­
cessidades de mão-de-obra para o desenvolvimento sócio-
econômico do País. É uma escola intensamente voltada para 
o que há de mais profundo e poderoso no chamado humanis­
mo moderno: o preparo do jovem para que ele desenvolva 
suas potencialidades, e, em as desenvolvendo, se auto-realize 
na qualificação para o trabalho e no exercício consciente da 
cidadania — em síntese, uma escola estruturada para a forma­
ção integral do adolescente brasileiro. 

É, portanto, enganoso pensar que uma escola que adestre seus alu­
nos para exames vestibulares ou que apenas ministre cursos profissiona­
lizantes, seja escola de 2º grau. 

A verdadeira escola de 2º grau assumiu a mudança proposta na 
Lei, aceitou e se empenhou em implantá-la, buscou definir seus próprios 
objetivos, enfrentou o desafio de sensibilizar pais, alunos, comunidade 
e, até mesmo, seu corpo docente, técnico e administrativo para as novas 
funções que se propunha. Enfim, repetindo o que já foi declarado an­
teriormente, fêz-se nova, tendo para isso que se refazer no todo para 
adquirir característica específica e única. 

Os modelos que se tentou esboçar não podem refletir toda a reali­
dade das escolas, porque faltam as palavras que as descrevam, o calor 
e o entusiasmo da vivência do dia-a-dia experimentado nessas escolas. 

Pretende o Departamento oferecer, por intermédio des­
sas escolas, assistência técnica àqueles que fazem o 2º grau 
brasileiro. 

Elas foram transformadas em centros de irradiação de experiências 
pedagógicas que muito contribuirão para a consecução do objetivo de 
implantação do ensino de 2º grau. Ê necessário, para isso, que elas e os 
sistemas de ensino das unidades federadas se aproximem mais e estes 



adquiram maior confiança na ajuda que elas lhes podem oferecer, pela 
vivência plena da Lei 5.692/71. 

É imprescindível divulgar o trabalho dessas escolas e estabelecer 
um plano de cooperação mútua, a fim de que sejam dados os passos 
seguintes previstos na implantação gradativa, preconizada pelo DEM, 
atingindo o sistema das unidades federadas (rede oficial e particular). 



IV CAPITULO-CONTRIBUIÇÕES PARA UMA REFLEXÃO CRI-
TICA SOBRE O ENSINO DE 2º grau 

• Introdução 

• A predominância da formação especial no currícu­
lo 

• A concomitância das funções continuidade e ter­
minalidade 

• Os cursos "pós 2º grau" 

• O objetivo do curso de 2º grau e o vestibular 

• O objetivo do 2º grau e a duração mínima dos cur­
sos 

• Professores e especialistas: uma angústia do passa­
do, do presente e do futuro? 

• Conclusão. 



CONTRIBUIÇÕES PARA UMA REFLEXÃO CRITICA SOBRE O 
ENSINO DE 2º GRAU 

INTRODUÇÃO 

Nas diversas etapas deste trabalho, quer quando se faziam conside­
rações gerais sobre fundamentos que levaram os legisladores brasileiros 
a dar um passo tão arrojado com a promulgação da Lei 5.692/71, quer 
quando se procurava demonstrar que o ensino proposto não era apenas 
"vinho novo em odre velho", mas possuía características próprias ad­
vindas de seu objetivo, quer, ainda, quando se relatavam as dificuldades 
na implantação desse ensino, a estratégia seguida para tornar viável essa 
implantação (tanto no plano federal, quanto no das unidades federa­
das), não teve o DEM, em qualquer momento, a pretensão de achar que 
se alcançou a perfeição, que tudo que poderia ser feito, o foi , ou mes­
mo, que as formas propostas para o desenvolvimento desse ensino estão 
satisfazendo plenamente às expectativas de todos. 

As dificuldades continuam a desafiar a capacidade criadora daque­
les que lidam com o ensino de 2º grau e, em face das controvérsias tra­
zidas pela orientação dada ao mesmo na Lei e nos Pareceres que a nor­
malizam, surgem indagações, as mais diversas, pondo em cheque até a 
validade desse tipo de ensino. 

Segundo alguns opositores da Lei, não se deve oferecer, obrigato­
riamente, ensino profissionalizante a toda a clientela de 2º grau, não só 
por não lhe atender as aspirações (os jovens, segundo eles, desejam, na 
sua maioria, ingressar em cursos de nível superior) mas também, por ser 
bastante oneroso para o País. Argumentam, ainda, que a montagem in­
discriminada de um esquema de profissionalização pode gerar, inclusive, 
inflação em alguns ramos profissionais, ocasionando frustrações as mais 
diversas. 

Por outro lado, os defensores da legislação em vigor reconhecem 
as dificuldades que se interpõem à consecução do ideal proposto, mas 
contra-argumentam, mostrando que a educação, no mundo moderno, 
não pode se ausentar da preparação do homem para que ele se constitua 



num agente de mudanças e isto só é possível se se atentar para essa for­
mação chamada integral, onde a educação para o trabalho é um dos 
componentes de real importância. 

Apresentar-se-ão, a seguir, algumas das principais indagações que 
inquietam aqueles que se preocupam com os destinos da educação brasi­
leira e para as quais se deseja obter respostas que sirvam, antes de tudo, 
para abrir caminhos para reflexões sobre o futuro do 2º grau. 

A PREDOMINÂNCIA DA FORMAÇÃO ESPECIAL NO CURRÍCULO 

O Art. 5º da Lei 5.6972/71, um dos pomos da discórdia, determi­
na a respeito do currículo de 2º grau: 

Parágrafo 1º — Observadas as normas de cada sistema de ensino, o 
currículo pleno terá uma parte de educação geral e outra de formação 
especial, sendo organizado de modo que: 

b) — no ensino de 2º grau predomine a parte de formação especial. 
(grifo nosso) 

Na predominância da parte de formação especial sobre a educação 
geral do currículo de 2º grau se escudam alguns para explicar a chamada 
má qualidade do ensino. 

Como, entretanto, está sendo medida a qualidade do ensino de 2º grau? 

Quais os instrumentos montados para, cientificamente, se chegar 
à conclusão de que o ensino é de má qualidade? 



Seriam, por acaso, suficientes os resultados obtidos nos exames 
vestibulares para determinar que estes sejam verdadeiros indícios de má 
qualidade do ensino? 

Qual o conhecimento que se dispõe sobre a origem dos postulantes 
à vaga no ensino superior? 

Quantos seriam realmente oriundos do ensino regular de 2º grau 
(ministrado em verdadeiras escolas de 2º grau, conforme a concepção 
dada a essa escola anteriormente)? 

É de se lamentar que, até o momento, não tenham podido, os pes­
quisadores e educadores em geral, se debruçar sobre este problema. 

No que concerne ao Departamento de Ensino Médio, a preocupa­
ção toma vulto a cada dia. 

Num estudo feito pelo DEM, e que será publicado brevemente, dis­
cute-se o fato de que os administradores da educação estão mais preocu­
pados com os meios e processos que com os fins da mesma. O produto 
desse processo educativo, o egresso de nossas escolas, precisa ser devida­
mente acompanhado no seu desempenho dentro e fora da escola, quer 
ele opte pela terminalidade de estudos, ingressando na força de traba­
lho, quer opte pelo prosseguimento dos mesmos, em nível superior. 

Numa avaliação dos resultados do processo de ensino-aprendiza­
gem no 2º grau, não se pode descurar dos problemas com que se defron­
tam as várias regiões brasileiras, especialmente no que respeita a profes­
sores devidamente habilitados para esse ensino. 

Seguindo esta linha de raciocínio, o Departamento lança indaga­
ções cujas respostas serão de crucial importância para os destinos do 2º 

grau das gerações que por ele passarão: 

— É chegado o momento de se rever o Artigo 5º da Lei 5.692/71, 
no que concerne à predominância da formação especial, face à realida­
de com que se depara a educação brasileira e à luz do significado que 
lhe foi dada na proposta legal? 



— Quais são os interesses da Nação no que respeita à formação de 
recursos humanos para o desenvolvimento? 

— Como conciliar os interesses sócio-econômicos da Nação com as 
aspirações dos jovens? 

CONCOMITÂNCIA DAS FUNÇÕES CONTINUIDADE E TERMINA­
LIDADE 

Uma das críticas acerbas ao ensino de 2° grau está na dúvida que 
alguns depositam na possibilidade de se dar, ao egresso desse grau de en­
sino, a aptidão de prosseguir estudos em nível superior e a de se engajar 
na força-de-trabalho. Isto se torna possível, na proposta legal, pela com­
posição curricular já discutida neste documento. 

Constituía um dos propósitos dos legisladores, ao preconizarem es­
ta concomitância de funções, segundo interpretações dadas por estudio­
sos do assunto, conter a busca excessiva aos cursos de nível superior. 
Tal propósito, no entanto, no entender daqueles que o criticam, não 
atingiu o objetivo em mira. Continuam os jovens a aspirar a continui­
dade, aumentando, dia-a-dia, o número daqueles que se inscrevem nos 
exames vestibulares, na esperança de alcançar o sonhado status social, 
conferido, ainda e apenas, pelos cursos de nível superior. 

Diante disso, caberia indagar: 

— É realmente viável e desejável a simultaneidade das funções de 

continuidade e terminalidade no 2º grau? 

— Será possível estimular a terminalidade por meio da valorização 
do técnico? 

O problema da terminalidade e da continuidade simultâneas deter­
mina, ainda, outro tipo de preocupação que tem assumido propor­
ções maiores, na medida em que a implantação do 2º grau se firma nas 
Escolas Técnicas Federais. 

Sabe-se que a montagem e manutenção de uma escola deste tipo 
dispende recursos de alta monta, tanto materiais, quanto humanos e 
financeiros. 



Muito embora se reconheça que estas escolas vêm prestando rele­
vantes serviços à juventude brasileira e ao desenvolvimento sócio-econô­
mico do País, assaltam dúvidas aos educadores, que acompanham o seu 
trabalho, se estas escolas não estariam sendo tomadas pela febre da 
competição em proporcionar um número cada vez mais elevado de alu­
nos que ingressam em cursos superiores. 

Não se pode negar que um aluno, egresso de um bom curso profis­
sionalizante de 2º grau, tem condições ótimas de se tornar um excelen­
te profissional de nível superior. 0 ideal, proposto pela Lei 5.692/71, 
é que todos, ao ingressarem em cursos universitários, tenham pelo me­
nos conhecimentos tecnológicos que lhes permitam melhor adaptação 
e melhor desempenho na habilitação pretendida. 

Entretanto, no momento atual brasileiro, quando poucas escolas 
se dedicam ainda à formação de técnicos de 2º grau, e quando se sabe 
que a carência desses técnicos é sentida em diversos setores da econo­
mia, deve-se estimular a continuidade de estudos ou simplesmente 
deixar que ela desabroche naqueles que apresentam reais possibilidades 
intelectuais para almejá-la? 

Há escolas de 2º grau que, com menor custo, levam seus alunos a 
ingressarem, com sucesso, na universidade. Portanto, caberiam ser res­
pondidas, ou pelo menos ser objeto de reflexão, as seguintes questões: 

— Deve uma Escola Técnica Federal se organizar de forma que ela 
ofereça apenas o diploma de técnico, e, ao f im do estágio supervisiona­
do, o aluno conclua seu curso? 

— Conseqüentemente, devem estas escolas proporcionar a forma­
ção de auxiliar técnico, apenas em regime de intercomplementaridade? 

— Por outro lado, será oportuno que se questione a necessidade 
destas Escolas oferecerem educação geral? 

— Prestarão melhor serviço à comunidade, se se ocuparem em mi­
nistrar disciplinas instrumentais e a parte de formação especial do currí­
culo, propriamente dita? 



— Tal procedimento, ao exigir uma integração curricular com as es­
colas que participam desse esquema de intercomplementaridade, não 
virá beneficiar a melhoria da qualidade do ensino ministrado e a consti­
tuir verdadeiros modelos de centros interescolares? 

— Será, também, por outro lado, solução adequada, para garantir 
a otimização do aproveitamento dos egressos das Escolas, o incremento 
de cursos profissionalizantes, com duração reduzida para aqueles que já 
terminaram o 2º ciclo, ou, por outras palavras, a implantação de curso 
pós 2º grau? 

— Ou, ainda, incrementar os programas de apoio às empresas para 
cursos de atualização, especialização etc? 

Todas essas questões estão postas para que, sensibilizando, de al­
gum modo, os educadores responsáveis pelo 2º grau, se possa usufruir, 
no futuro, de respostas traduzidas em planos coerentes e eficazes. 

OS CURSOS"POS 2º grau" 

Deparam-se os educadores com outro tipo de problema a exigir, 
também, que se reflita sobre ele e que se lhe proponham soluções: a 
profissionalização de adolescentes. 

Perguntam, com certa insistência, se será correto profissionalizar o 
aluno de 2º grau, cuja faixa etária normal está entre 15 e 18 anos. Ques­
tionam o fato de não estar ele preparado para uma opção consciente, 
quanto à habilitação a ser seguida, e a aceitação, pelas empresas, de téc­
nico, cuja idade ainda se situa na faixa da adolescência, para assumir res­
ponsabilidades com operários que possuem, de trabalho, quase o mesmo 
tempo que ele tem de vida. Indagam, ainda, sobre o custo dessa forma­
ção de mão-de-obra, sobre sua defasagem em relação aos avanços tecno­
lógicos, sobre sua adaptação e readaptação às novas tecnologias etc. 

Todas essas questões levam alguns a afirmarem que a solução para 
elas, está em se oferecer um curso de 2º grau em que o aluno tivesse 
uma sólida educação geral e uma formação especial básica, em que seria 
dada ênfase aos aspectos científico-tecnológicos, deixando a formação 
específica para um curso chamado "pós 2º grau". 



Em face do exposto, será válido indagar: 

— Serão os cursos "pós 2º grau" a solução para a profissionaliza­
ção, acorrendo a eles os que não lograram êxito nos exames vestibula­
res? 

— Por esse processo de profissionalização posterior ao 2º grau, dar-
se-á estímulo à procura dos cursos de nível superior? 

— Será o momento de se levar o aluno de 2º grau a optar pela 
terminalidade ou continuidade? Em outras palavras, será o momento 
de decidir ser técnico de 2º grau ou bacharel? 

— Poderá ser este curso "pós 2º grau" aquele que dará ao técnico 
um status semelhante ao do nível universitário? 

O OBJETIVO DO CURSO DE 2º grau E O VESTIBULAR 

Um dos pontos de maior suscetibilidade e maior vulnerabilidade 
na preconizada integração vertical do ensino brasileiro é o chamado 
exame vestibular. 

Não será necessário que este documento se detenha a analisar as 
origens históricas de tal exame, nem o papel do antigo ensino médio 
brasileiro em relação a ele. Já foram escritas páginas de grande valor, na 
história da educação brasileira, discorrendo sobre o papel do nível inter­
médio do ensino, marcado pelo objetivo de dar acesso aos cursos de ní­
vel superior. Muitos educadores, principalmente a partir de Francisco 
Campos, lutaram para conferir ao ensino médio o seu verdadeiro valor 
na formação da juventude brasileira, tendo, com isso, lançado a gran­
de sementeira que hoje começa a crescer para tornar-se uma realidade 
no cenário brasileiro. 

Já foi sobejamente discutido o fato de ser o 2º grau um ensino que 
tem objetivos definidos, não sendo apenas uma continuidade do 1º ou 
mero fornecedor de clientela para o 3º grau. Mas este último aspecto, 
isto é, o fornecimento de clientela para o 3º grau, tem suscitado severas 
críticas ao ensino ministrado, que parece não dar condições de acesso 
ao nível subseqüente. 



Nestas reflexões, vale a pena abrir um parênteses para olhar criti­
camente o que se chama exame vestibular. 

Que é o exame vestibular? 

Segundo a legislação, é um exame que deve ser feito para escolha 
dos que podem ingressar nos cursos superiores, restringindo-se os conhe­
cimentos exigidos àqueles ministrados no 2º grau. 

Por que exames vestibulares? 

É óbvia a resposta: a razão de haver exames vestibulares é que não 
existem vagas suficientes para oferecer a todos quantos desejam ingres­
sar nas universidades. Mas, se houvessem essas vagas, dever-se-ia matri­
cular indiscriminadamente em cursos superiores aqueles que o procu­
rassem? Não haveria necessidade de se estabelecer um critério de sele­
ção para assegurar que os alunos que ingressassem nesse nível de ensi­
no, tivessem condições de assimilar conhecimentos de alto nível e contri­
buir, com sua inteligência e capacidade profissional, para o aprimora­
mento das ciências, letras e artes brasileiras? 

Reconhece-se que o exame vestibular, dentro da realidade educa­
cional do Brasil, é ainda uma necessidade: mas não haverá outro ou ou­
tros meios de, mesmo que por exames, selecionar candidatos aos cursos 
superiores? 

O ensino de 2º grau sofre, mais do que nunca, os efeitos desses 
exames vestibulares. Rejeita-se, num amplo grupo de educadores, a pro­
fissionalização porque ela toma o tempo que seria destinado a melhor 
preparar o aluno para responder aos quesitos dos exames vestibulares. 
Negligenciam algumas escolas a tarefa de formação integral do adoles­
cente em nome de um adestramento para o exame vestibular. Esquecem 
alguns educadores que educar não é ensinar a optar por respostas em 
testes de múltipla escolha. Sabemos de escolas que procuram criar até 
ambiente psicológico, ao submeterem seus alunos a testes que se asse­
melham aos do vestibular, desde as primeiras séries do 2º grau. 



Educar é preparar para a vida ou é adestrar para uma 
prova? 

O que se tem feito, em nome de uma boa qualidade do ensino, me­
dida pelo ingresso na universidade, pelo exame vestibular, será constru­
tivo para os jovens brasileiros? 

É por isso que o Departamento de Ensino Médio vem, dia-a-dia, 
tentando sensibilizar os educadores, que lidam com o 2º grau, assinalan­
do que a verdadeira finalidade desse ensino precisa ser alcançada. 

Conhecimentos, o indivíduo pode adquirir ao longo de 
sua vida, nas mais diversas situações, mas formação é feita na 
época apropriada, respeitadas as características do educando. 

Diante destas considerações, resta indagar: 

— Está o vestibular atendendo à verdadeira finalidade de selecio­
nar os mais aptos para a continuidade de estudos? 

— Sendo uma das características do 2º grau o ensino profissionali­
zante, não deverá ser exigida, nos exames, a comprovação desses conhe­
cimentos que, pelo menos, de um lado, valorizasse o esforço feito nesse 
sentido e, de outro, avaliasse o grau de interesse do aluno pela futura 
carreira? 

— Não será, também, o momento de repensar a forma e conteúdo 
desses exames, levando-os a medir aptidões para estudos superiores em 
vez de simples memorização de conhecimentos? 

0 divórcio entre o que se ensina no 2º grau, em razão, principal­
mente, do seu objetivo, e o que se exige nos vestibulares é perfeitamen­
te identificável. Reconhece-se a necessidade de que tal impasse seja ob­
jeto do mais cuidadoso exame para que se torne real a propagada e dese­
jada integração vertical entre os graus do ensino no Brasil. 



O OBJETIVO DO 2.°GRAU EA DURAÇÃO MÍNIMA DOS CURSOS 

Já foram objeto de exame, neste documento, as implicações que os 
objetivos propostos para o 2º grau trazem para a execução desse ensino, 
não apenas nos aspectos formais como nos informais. 

Para a consecução desses objetivos, a escola tem a obrigatoriedade 
de incluir, em sua rotina de trabalho, os componentes curriculares cita­
dos no Art. 7o, cuja importância na formação integral do adolescente já 
foi ressaltada. 

Ora, diante de objetivos tão amplos, e até mesmo ambiciosos, co­
mo explicar que continue a escola brasileira a funcionar com os míni­
mos de dias e horas para o trabalho escolar previstos nos Artigos 11 e 
22 da Lei 5.692/71, a seguir transcritos: 

"Ar t . 1 1 — O ano e o semestre letivos, independentemente do ano 
civil, terão, no mínimo 180 e 90 dias de trabalho escolar efetivo, respec­
tivamente, excluído o tempo reservado às provas finais, caso estas sejam 
adotadas. 

Art. 22 — 0 ensino de 2º grau terá três ou quatro séries anuais, 
conforme o previsto para cada habilitação, compreendendo, pelo menos, 
2.200 ou 2.900 horas de trabalho escolar efetivo, respectivamente". 

Sabe-se que a tendência é transformar o mínimo exigido no máxi­
mo ofertado. 

Como, então, se conseguirá dar educação integral ao 
adolescente brasileiro, mantendo-o, via de regra, mais da me­
tade do ano civil, fora da escola quando se sabe que é ela, ho­
je, responsável por grande parcela dos deveres que cabiam an­
tes, exclusivamente, à família? 

Acresce, ainda, outro problema de gravidade: nos 180 dias que o 
aluno é obrigado a freqüentar a escola, apenas 4 ou 5 horas são real­
mente dedicadas ao convívio escolar. 



Diante desse quadro, indaga-se: 

— Como alcançar os objetivos do ensino de 2° grau com a exi­
güidade de tempo destinado à escola para exercer o seu papel? 

— Onde encontrar tempo para as atividades que demandam a uma 
maior integração do jovem à comunidade escolar? 

— Como poderá o aluno desenvolver suas potencialidades, se a es­
cola tem de pensar precipuamente em ensino, face à exigüidade de 
tempo? 

— E para as atividades cívicas, que têm que ser mais vivenciadas 
que proclamadas, que tempo lhes será reservado? 

— Onde, também, estará o tempo a ser dedicado às atividades de 
Educação Artística, que não podem ser confinadas a opções rígidas, mas 
que devem brotar das necessidades e da criatividade de grupo? 

— A Educação Física não deve compreender apenas exercícios obri­
gatórios, mas toda uma predisposição para a busca de um lazer saudável. 
Qual o tempo disponível para tal? 

— Como assegurar que sejam cumpridas as atividades que uma es­
cola deve promover para o desenvolvimento dos Programas de Saúde, as 
quais necessitam de um envolvimento maior da comunidade e uma par­
ticipação mais acentuada do jovem nos problemas dessa mesma comuni­
dade? 

—Como destinar tempo para o Ensino Religioso e maneira que este 
não se transforme em uma rotina enfadonha, mas que promova o exer­
cício da religiosidade? 

Poderiam estas perguntas se estender a muitos outros aspectos da 
vida escolar e das obrigações que a escola tem em relação ao cumpri­
mento de preceitos legais e, muito mais, em relação á consecução do 
objetivo proposto para o ensino de 2º grau, mas as que foram formula­
das já são suficientes para que se possa refletir sobre o ponto nevrálgico 
das questões mencionadas: 



— É tempo de se planejar o funcionamento obrigatório das nossas 
escolas por um período mais longo no dia e no ano e oferecer aos 
nossos alunos mais horas de convívio com seus colegas e dirigentes esco­
lares? 

PROFESSORES E ESPECIALISTAS: UMA ANGÚSTIA DO PASSADO, 
DO PRESENTE E DO FUTURO? 

De todas as dificuldades enfrentadas na educação, uma das mais in­
sistentemente fiéis em se fazer presente, é a carência de recursos huma­
nos para desenvolvê-la. 

Desde o momento em que se institucionalizou a educação, iniciou 
a luta para se obter mestres que pudessem levar a cabo a tarefa de orien­
tar, dentro dos padrões exigidos pela sociedade, aqueles que se subme­
tam ao processo educativo oferecido pela escola. 

Nos dias atuais, o problema parece ter tomado formas mais agressi­
vas, não só por haver crescido o número dos que aspiram a níveis mais 
altos da educação e, conseqüentemente, maior número de docentes, 
como também pela complexidade de que se reveste o processo, o que 
exige muito melhor qualidade de preparo dos que ensinam e, ainda, o 
concurso de outro tipo de educadores - os especialistas. 

Tecer mais considerações sobre o que já foi feito com objetivo de 
preparar docentes e especialistas para o ensino de 2º grau será exaustivo 
e pouco contribuirá para as reflexões que nos propomos fazer. 

Hoje, como em tempos mais remotos, perduram problemas que 
precisam ser tratados de maneira a se achar uma solução que, ao longo 
dos anos, possa satisfazer, senão plenamente, pelo menos de maneira 
mais adequada, às necessidades de recursos humanos. 

Um primeiro ponto destacado pelo DEM, desde os estudos iniciais 
sobre o ensino de 2º grau, é conseguir que as universidades se engajem 
no processo de formação de professores e especialistas requeridos para 
este nível de ensino. Isto não quer dizer apenas que elas mantenham 
cursos para tal f im, mas que, muito mais que isso, procurem, junto aos 



órgãos absorsores do seu produto (neste caso, os executores do ensino 
de 2º grau), conhecer suas reais necessidades e as possíveis deficiências 
apresentadas na formação desse pessoal, para reformular seus currícu­
los. 

É freqüente a crítica de que os alunos de 2º grau, que ingressam 
nas universidades, estão cada vez mais despreparados e que a qualidade 
de ensino desse grau está baixando cada vez mais. 

Diante dessa constatação, não deverá a universidade buscar as cau­
sas desse insucesso, influindo nelas a formação, talvez deficiente, daque­
les que ensinam no 2º grau? 

Concordam os educadores com a afirmação de Dewey: "se eu dis­
ser que vendi e ninguém comprou, eu não vendi; se disser que ensinei e 
ninguém aprendeu, logo não ensinei". 

Se são os professores os responsáveis, na atualidade brasileira, pelo 
ensino, como não lhes cobrar o sucesso de sua missão? 

Ora, se os alunos são mal preparados é de se concluir que não rece­
beram um ensino adequado. Quais seriam as razões dessa defasagem? 
Mais uma vez voltar-se ao problema inicial, para se indagar: 

— Estão as universidades preocupadas em preparar recursos huma­
nos, em quantidade e qualidade suficientes para atender às necessidades 
do ensino de 2º grau? 

— Estarão dotadas de mecanismos que possam trazer informações 
necessárias para que elas organizem seus currículos de forma a atender 
às expectativas do ensino preconizado pela legislação em vigor? 

— Estarão elas sensibilizadas para os grandes e graves problemas da 
educação brasileira e dedicando-se a pesquisas para encontrar alternati­
vas de solução para os mesmos? 

— Estarão elas realmente inseridas no contexto educacional, carac-
terizando-se como responsáveis pela verdadeira integração entre os graus 
de ensino da educação brasileira? 



Mas não se restringe à formação de docentes e especialistas o pro­
blema de recursos humanos para o ensino de um modo geral e, em espe­
cial, para o 2º grau. 

Existe, ainda, um grande entrave a considerar: há falta de interesse 
pela profissão? 

Realmente, em nossos dias, é constrangedora a situação 
daqueles que se dedicam à educação. Além de serem acusados 
de toda a sorte de insucesso do ensino, recebem um tratamen­
to extremamente desencorajador do ponto de vista de remu­
neração e do próprio status social. 

Ser professor, hoje em dia, é dedicar-se a uma labuta constante de 
sala de aula, hora após hora, de escola em escola, buscando, neste traba­
lho estafante, um salário, que seja pelo menos condigno, para sua sub­
sistência. 

Neste quadro, onde encontrar tempo para o preparo das aulas (o 
estudo do assunto, da maneira como ele deve ser apresentado em ca­
da grupo, do material didático a ser empregado etc)? 

Como dispor de tempo para se dedicar ao seu próprio crescimento 
intelectual e profissional? 

A insatisfação daqueles que se dedicam ao magistério é uma dolo­
rosa realidade. Sentem-se lesados na sua vocação por não poderem, 
pelas circunstâncias a que estão submetidos, dar o melhor de si mesmos 
à causa que abraçaram. Consideram-se vilipendiados pelo tratamento 
desigual a eles conferido, enquanto outros profissionais de nível supe­
rior, cujas responsabilidades sociais, morais e até mesmo cívicas não 
se comparam em extensão e profundidade com a deles, são tratados 
com maior deferimento, obtendo não só maior remuneração como maior 
prestígio na sociedade. Sentem-se sucumbidos diante das exigências de 
atualização de conhecimentos, advindas de novas tecnologias introduzi­
das no dia-a-dia, e não dispõem de recursos, os mais comezinhos, para 
satisfazerem essas necessidades. 



Diante destas e outras questões que poderiam ser levantadas sobre 
o papel do docente e do especialista em educação, restam mais algumas 
indagações: 

— Qual ou quais as soluções que se proporão para que o professor 
possa desempenhar sua função com um mínimo de segurança, principal­
mente emocional e econômica? 

— Como manter o professor na sua função de forma que ele a sin­
ta como compensadora? 

— Quais os mecanismos a utilizar para que não haja discrepância de 
tratamento entre professores e especialistas em educação, do ponto de 
vista da remuneração? 

Embora os futurólogos da educação comecem a antever uma socie­
dade sem escolas e professores, a verdade é que, nos nossos dias, tem-se 
que pensar nesse homem como uma peça de extrema importância na 
engrenagem do ensino. Se não se pode negar a necessidade de seu traba­
lho, se não se pode prescindir de sua colaboração no processo ensino-
aprendizagem, é mais que louvável que as autoridades voltem sua aten­
ção para que se profissionalizem esses profissionais, a fim de que eles 
venham a ser, sempre, da mais alta estirpe, das mais indiscutível quali­
dade. 



CONCLUSÃO 

Depois de lançar tantas indagações, de levantar tantos problemas 
e de deixar tantas questões como pontos de reflexão para os que dese­
jam encontrar novos caminhos ou aperfeiçoar os já existentes, cabe lem­
brar Peter F. Drucker: "o que precisamos fazer hoje para construir o fu­
turo?" 

É hora de refletir, isto é, "voltar-se sobre a situação de fato, assim 
como sobre a situação interpretada".1 É a reflexão que porá "a desco­
berto as deficiências, os elementos, os critérios e os dinamismos, de tal 
maneira que se possa distinguir relativamente bem o que nela se realiza 
por ideologia e o que pode ser confirmado pela ciência porque encontra 
correspondência na realidade".2 

Essa tarefa de reflexão é de todos os envolvidos em educação, mas 
é, de forma especial, daqueles que a dirigem, a coordenam, a impulsio­
nam, buscando a harmonia entre os múltiplos interesses que a condicio­
nam. 

O objetivo deste capítulo foi o de oferecer elementos reflexivos 
para aqueles que têm nas mãos o ensino de 2º grau, esperando que as 
ações por eles desencadeadas, ora tenham função corretiva, enquanto 
descrevem o que é meramente teoria não passível de se transformar em 
práxis no caso brasileiro, ora tenham função confirmativa enquanto se 
aprecie o muito que se fez e o quanto se poderá fazer ainda para alcan­
çar o objetivo proposto. 

(1) — Definição de Reflexão de Rogério A. Cunha no artigo "Consciência Crí t ica" in Revis­
ta de Cultura Vozes nº 10 

(2) - Ibidem Op. ci t . 



CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao entregarmos este trabalho aos educadores brasileiros, o fazemos 
na esperança de que a nossa mensagem de fé nos destinos do homem 
brasileiro e na sua capacidade de encontrar sua própria maneira de fazer 
atuar todas as suas potencialidades, alcance aqueles que, de igual modo, 
crêem na possibilidade de se solucionarem os problemas educacionais 
com os quais nos defrontamos. 

Desejamos, também, deixar expressos os nossos agradecimentos 
a todos que participaram das atividades desenvolvidas pelo Departamen­
to e que constam deste trabalho. 

Foi a capacidade de doação de cada servidor do Departamento que 
tornou possível a execução das tarefas relatadas; foi o reconhecimento 
de que nunca começamos nem terminamos um trabalho educacional, 
porque nos valemos das experiências já vivenciadas por aqueles que nos 
antecederam e acrescentamos algo de nossos próprios labores a elas, 
que nos deu alento nas horas de incertezas e de indecisões, quando era 
necessário superar a escassez de nossos recursos e a grandeza dos obstá­
culos interpostos ao nosso trabalho; foi a certeza de que precisamos 
nos manter ativos, inventando, produzindo objetos e saberes para criar 
novos recursos, que substituirão os esgotados, que nos animou a insistir 
na busca de soluções que fossem geradoras de novas soluções; foi a 
consciência de continuidade histórica, que honra a tradição como um 
meio de melhor compreender e orientar o futuro com responsabilidade, 
que transformou cada ato, cada idéia, cada desejo de progresso em 
oportunidades de construir algo que expressasse, mais que simples cum­
primento de deveres, a intensidade afetiva e emocional de nossa inteli­
gência. 

Os autores 



A implantação do ensino de 2º grau não foi nem será ta­
refa que se possa dar por cumprida apenas nas boas intenções 
de um grupo de pensadores e idealistas em educação. Ela tem 
de se tornar realidade a partir de mudanças que se operam, 
não só nas exterioridades de uma estrutura curricular ou fí­
sica da escola, mas naquelas que, partindo da convicção de 
cada participante do processo educativo, se retratam em ati­
tudes abertas, prontas a assumir o novo, empenhadas em pro­
mover a integração dos ideais políticos com os da educação 
e em fazer a síntese dos ideais econômicos com os sociais. 
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Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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